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RESUMO 

  

A presente monografia tem por escopo avaliar as formas de escravidão existentes 

no Brasil contemporâneo, o seu conceito atual, suas possíveis causas e os personagens 

envolvidos. 

Será exposto um breve histórico do direito trabalhista e da escravidão e, a seguir, 

será avaliado quais são os principais direitos violados com a sua prática e os principais fatores 

para a sua persistência.   

Contém a descrição das medidas governamentais e não governamentais para 

erradicar o crime de submeter alguém à condição análoga à de escravo, como as leis 

existentes, os programas sociais e os tratados internacionais ratificados pelo Brasil. 

O objetivo é relatar uma prática comum no país, realizada de forma dissimulada e 

quase imperceptível, com a finalidade de conscientizar a sociedade sobre o problema, destacar 

a importância da assistência aos trabalhadores resgatados e analisar o que ainda pode ser feito 

para combater a submissão de um cidadão a condições sub humanas.  

 

Palavras-chave: escravidão; Brasil contemporâneo; direito trabalhista; direitos violados; 

erradicar; crime; tratados. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This monograph is scope to evaluate existing forms of contemporary slavery in 

Brazil, its current concept, its possible causes and the characters involved. 

Will be exposed to a brief history of labor law and slavery, then, will be evaluated 

which are the main rights violated with their practice and the main factors for its persistence. 

Contains a description of governmental and non-governmental measures to 

eradicate the crime of subjecting someone to a condition analogous to slavery, as the existing 

laws, social programs and international treaties ratified by Brazil. 

The aim is to present a common practice in the country, held a disguised and 

almost imperceptibly, in order to educate society about the problem, highlighting the 

importance of assistance to the rescued workers and analyze what can be done to combat 

submission a citizen of the sub-human conditions. 

 

Key-Words: slavery; Contemporary Brazil; labor law; rights violated; persistence; eradicate; 

crime; laws; treaties; society; workers; citizen. 
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1 Introdução  

O trabalho escravo foi um modelo de produção utilizado em todo o mundo, sob 

diversas formas e diferentes épocas, sendo considerado, por muitos séculos, uma prática legal, 

justificável e eficiente.   

 

Com a generalização do trabalho assalariado e o avanço dos direitos trabalhistas, a 

partir do século XIX, diversos países deixaram de adotar a mão de obra escrava e passaram a 

exercer grande pressão para que os demais Estados também proibissem essa prática em seus 

territórios.  

 

No Brasil, o direito de propriedade sobre outra pessoa teve seu fim decretado em 

13 de maio de 1888, com a assinatura da Lei Áurea pela Princesa Isabel. No entanto, embora 

universalmente condenado, passados mais de um século desde a extinção da escravidão, esse 

problema ainda persiste. 

 

Com a falta de amparo, assistência legal e o alto índice de desemprego, muitas 

classes são vítimas e excluídas da sociedade. Com isso, para garantir a sua sobrevivência e da 

família, milhares de trabalhadores são enganados, iludidos e submetidos a condições 

desumanas. 

 

As dívidas contraídas pelos trabalhadores com transporte, alimentação e vestuário, 

o isolamento geográfico em que ficam submetidos e a imposição a longas horas de trabalho 

pelos escravocratas através de castigos físicos e a vigilância por guardas armados são razões 

que contribuem para a persistência da escravidão no Brasil, dificultando a fuga e impedindo 

que os aliciados tenham uma vida digna, defendida na nossa Lei Maior.     

 

Os escravocratas contemporâneos, em sua maioria grandes latifundiários, 

possuem baixíssimos custos para manter um trabalhador forçado em sua propriedade, pois não 

garantem o mínimo necessário para que o ser humano tenha uma vida com qualidade, 

contrastando com as significativas mudanças e avanços nas garantias dos direitos trabalhistas 

brasileiros ao longo dos séculos. 
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O conceito de submeter alguém à condição análoga à de escravo sofreu mudanças 

para melhor caracterizar o crime previsto no Código Penal e atualmente é entendido como 

submeter alguém a trabalhos forçados, jornada exaustiva, condições degradantes ou restringir 

a sua locomoção em razão de dívida contraída, a chamada servidão por dívida.  

 

Dessa forma, o trabalho degradante, aquele que possui condições mínimas de 

saúde, higiene e segurança, passou a ser caracterizado como trabalho análogo à condição de 

escravo, pois fere os princípios constitucionais e trabalhistas. Assim, conforme o direito 

positivado, não é preciso que o trabalhador sofra restrição da sua liberdade para que seja 

considerado vítima dessa prática ilegal. Possuir um ambiente de trabalho em péssimas 

condições, como não ter saneamento básico e água potável também caracteriza a exploração 

ilegal do trabalho com fins econômicos.   

 

Tendo em vista que esse problema vai de encontro aos tratados e convenções 

internacionais, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e diversos princípios, 

dentre eles a dignidade da pessoa humana e a valorização do trabalho, a escravidão é 

atualmente, considerada um dos mais importantes temas abordados nas pautas de encontros 

nacionais e internacionais. 

 

Além da conscientização mundial sobre o caráter desumano da exploração, o 

trabalho com condições análogas à condição de escravo, que abrange o forçado e o 

degradante, fere a própria legislação brasileira, como a Consolidação das Leis trabalhistas, o 

Código Penal e a Constituição Federal, devendo, portanto, ser combatido pelo Estado, a fim 

de que prevaleça a justiça social, com trabalho digno e decente para todos os trabalhadores. 

 

A informação e conscientização da sociedade sobre o combate ao trabalho escravo 

contemporâneo é uma importante ferramenta para libertar às vítimas desse trabalho indigno e 

abolir de vez essa prática ilegal que persiste no nosso país. 
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2 Direito do Trabalho  

 

2.1 Conceito           

 

O Direito do Trabalho é o conjunto de princípios, regras e instituições atinentes à 

relação de trabalho subordinado e situações análogas, visando assegurar melhores condições 

de trabalho e sociais ao trabalhador, de acordo com as medidas de proteção que lhe são 

destinadas. 
1
 

 

Segundo Maurício Godinho Delgado
2
, o Direito do Trabalho é conceituado como: 

Complexo de princípios, regras e institutos jurídicos que regulam a relação 

empregatícia de trabalho e outras relações normativamente especificadas, 

englobando, também, os institutos, regras e princípios jurídicos concernentes 

às relações coletivas entre trabalhadores e tomadores de serviços, em 

especial através de suas associações coletivas. 

 

 

Como ramo independente e autônomo da ciência do Direito, com características e 

princípios próprios, o Direito do Trabalho visa garantir melhores condições na pactuação da 

força de trabalho e direitos básicos ao trabalhador, considerado a parte hipossuficiente da 

relação. É regido, no Brasil, não apenas pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), mas 

também por várias leis esparsas no ordenamento jurídico e pela Constituição Federal, que 

possui como fundamentos a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da 

livre iniciativa.
3
 

 

2.2 Histórico 

 

Para que se possa ter um exato conhecimento sobre o Direito Trabalhista e tornar 

eficazes os princípios e normas que regulam os contratos de trabalho, há a necessidade de 

discorrer brevemente seu desenvolvimento ao longo do tempo. A origem e evolução desse 

ramo do Direito precisam ser estudadas para que se entenda seu dinamismo. Sergio Pinto 

Martins afirma que é à luz da história que podemos compreender com mais acuidade os 

                                                           
1
 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. Edição20. São Paulo: ATLAS S.A, 2004, pp 50.  

2
 DELGADO, Godinho Mauricio. Curso de Direito do Trabalho. Edição 9. São Paulo: LTR, 2010, pp 49.   

3
 Constituição Federal, artigo 1°, incisos III e IV.   
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problemas atuais, além do possível alinhamento de projeções com base no que se fez no 

passado.
4
 

A escravidão foi a primeira forma de trabalho, não existindo qualquer norma 

protecionista ou qualquer ganho pela força de trabalho prestada. O escravo não possuía 

direitos. Considerado como coisa, era propriedade do dominus.
5
 

 

Com o decorrer do tempo, tem-se a servidão, em que parte da produção rural era 

entregue aos senhores feudais em troca do uso da terra e de proteção e em um terceiro 

momento, encontramos as corporações de ofício, com capacidade produtiva e técnica de 

produção, que foram suprimidas com a Revolução Francesa, em 1789. 
6
 

 

Aponta-se a Revolução Industrial, iniciada em meados do século XVIII e 

expandida pelo mundo no século XIX, como início do desenvolvimento do Direito e do 

contrato de trabalho. A diminuição da oferta de emprego com o aumento do maquinismo se 

contrapunha a necessidade de sobrevivência do trabalhador, criando uma realidade social 

degradante e a necessidade de proteger o proletariado. 
7
 

 

A necessidade de proteção da classe de trabalhadores devido aos abusos 

cometidos pelos empregadores ocasiona a transição da forma abstencionista para a 

intervencionista do Estado nas relações de trabalho. Dessa forma, o trabalhador passa a ser 

protegido juridicamente e economicamente.  

 

Ao fim da Primeira Guerra Mundial surge o Constitucionalismo social
8
, presente 

na Constituição do México, em 1917, garantindo direitos e estabelecendo condições de 

trabalho.
9
 

 

                                                           
4
 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. Edição 20. São Paulo: ATLAS S.A, 2004, pp 37. 

5
 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. Edição 20. São Paulo: ATLAS S.A, 2004, pp 38. 

6
 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. Edição 20. São Paulo: ATLAS S.A, 2004, pp 38-39.  

7
 CARVALHO, Augusto Cesar Leite de. Direito do Trabalho: Curso e Discurso. [Recurso eletrônico]. Aracaju: 

Evocati, 2011. 
8
 Inclusão nas constituições de preceitos relativos à defesa social da pessoa, de normas de interesse social e de 

garantia de direitos fundamentais, como o Direito do Trabalho.    
9
 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. Edição 20. São Paulo: ATLAS S.A, 2004, pp 41-42. 
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O último período da história do surgimento do Direito do Trabalho se dá a partir 

de 1919 com o Tratado de Versalhes, prevendo a criação da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) e diversos princípios trabalhistas. 

 

Rodrigo Garcia Schwarz
10

 aponta os aspectos fundamentais e sintetiza a História 

do surgimento do Direito Laboral: 

 

A superação do modelo de produção inerente ao feudalismo, servil e 

marcado, nas cidades, pelas amarras das corporações de ofício, pelo modelo 

capitalista, fundamentado no trabalho livre, por conta alheia e subordinado; a 

superação do paradigma político absolutista pelo ideário liberal, necessário 

ao advento do capitalismo, porém causador de crescentes tensões sociais ao 

buscar retirar do Estado a força necessária à intervenção na realidade social; 

a forte migração populacional do campo para as incipientes cidades, 

causadoras de graves problemas de infraestrutura, fato intensificado com o 

aparecimento das fábricas e o consequente aumento da demanda por mão de 

obra; e os crescentes conflitos entre trabalhadores, que começavam a se 

organizar em associações, e empregadores, que levantaram questão da 

segurança pública, conflitos que mais tarde deram causa ao surgimento da 

noção de justiça social. 

 

 

Ao analisar a evolução do Direito do Trabalho no Brasil, alguns autores 

apresentam etapas que a caracterizam. Como exemplos, podemos citar: 

  

Evaristo de Moraes Filho e Antonio Carlos Flores de Moraes expõe a seguinte 

divisão: 1) período pré-histórico (até 1888) e 2) período histórico, fragmentado em múltiplas 

fases, segundo datas relevantes como as duas grandes guerras e as Constituições do País. 
11

 

 

Octavio Bueno Magano identifica quatro períodos: 1) liberalismo monárquico 

(1822-1888); 2) liberalismo republicano (1989-1930); 3) intervencionismo (1930-final de 

1989); e 4) neoliberalismo (iniciado em 1990).
12

 

 

Orlando Gomes e ElsonGottschalk dividem a evolução do direito do trabalho no 

Brasil em uma fase pré-histórica (da independência à abolição) e duas fases históricas, 

respectivamente, de 1888 a 1930 e da Revolução de 1930 em diante. 
13

 

                                                           
10

 SCHWARZ, Rodrigo Garcia. Direito do Trabalho. Rio de Janeiro, Ed. Elsevier, 2007, pp 4. 
11

 MORAES FILHO, Evaristo de; MORAES, Antonio Carlos Flores de. Introdução ao direito do 

trabalho. São Paulo: LTr, 1995, p. 100-120 
12

 MAGANO, Octavio Bueno. Manual de direito do trabalhoParte Geral. São Paulo: LTr, v. 1, 

1991, p. 23. 
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Embora haja divergência entre os autores acerca das etapas que marcam a 

evolução trabalhista, as Constituições e as ideologias nos regimes políticos são os pontos 

coincidentes dos períodos. Dessa forma, considerando as classificações feitas pelos autores 

brasileiros, Walküre Lopes Ribeiro da Silva
14

 define quatro grandes etapas: A primeira é 

marcada ideologicamente pelo patriarcalismo e primórdios do liberalismo (até a Lei Áurea, de 

1888), a segunda etapa possui como influencia o liberalismo (República Velha), a terceira é 

classificada pelo intervencionismo do tipo corporativista (da Revolução de 1930 à 

Constituição de 1988) e a quarta é classificada por uma tendência neoliberal (a partir da 

Constituição de 1988, que introduz hipóteses de flexibilização das condições de trabalho).
15

 

 

Quanto ao primeiro período, os primórdios do liberalismo influenciou a 

Constituição de 1824, havendo liberdade do exercício de ofícios e profissões, extinguindo as 

corporações de ofício, embora a maioria da classe trabalhadora fosse constituída por escravos.  

 

O ano de 1888 marca a virada para a urbanização, o trabalho livre e o incremento 

da industrialização, com grande impacto no mundo do trabalho. Encerrando o período com a 

Lei Áurea, em 13 de maio, que aboliu a escravidão no país.
16

 

 

No segundo período, chamado de República Velha, teve grande influência 

liberalista. Nesta época, já existia pressão para a regulamentação legal do trabalho no país e 

embora a Constituição de 1891 não mencionasse o direito a organização sindical, deu 

reconhecimento à liberdade de associação. A vinda de muitos trabalhadores imigrantes, 

desencadeando movimentos reivindicatórios por melhores condições de trabalho, as 

transformações na Europa, pela Primeira Guerra Mundial e a criação da OIT, em 1919, 

incentivaram a aprovação de diplomas legais regulamentadores, mas que nem sempre eram 

respeitados por falta de fiscalização. Contudo, nem todas as normas eram protecionistas, 

existia a Lei Celerada, a Lei nº 5.221, de 12 de agosto de 1927, que autorizava o fechamento 

de associações de trabalhadores e as greves, ainda que pacíficas, eram violentamente 

reprimidas, o que explica a frase de Washington Luísque: “a questão social é caso de 

polícia”.
17

 

                                                                                                                                                                                     
13

 GOMES, Orlando; GOTTSCHALK, Elson. Curso de direito do trabalho. Rio de janeiro: Forense,1995, p. 6-7. 
14

 Professora Titular da Faculdade de Direito da USP. 
15

 Rev. TST, Brasília, vol. 69, nº 2, jul/dez 2003 
16

 Rev. TST, Brasília, vol. 69, nº 2, jul/dez 2003 
17

 BERNARDES, Hugo Gueiros. Direito do trabalho. São Paulo: LTr, v. 1, 1989, p. 40. 
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Por meio da Revolução de 1930, Getúlio Vargas chega ao poder e inicia o terceiro 

período da evolução do Direito do Trabalho no Brasil, com a criação do Ministério do 

Trabalho. A Constituição de 1934 passa a tratar os direitos trabalhistas de forma específica, 

garantindo a liberdade sindical, jornada de oito horas de trabalho, repouso semanal, salário 

mínimo, férias anuais remuneradas
18

. Porém, o período de Vargas no poder era considerado 

como dualista, pois ao mesmo tempo em que Getúlio concedia direitos individuais aos 

trabalhadores, restringia a liberdade sindical, mesmo com a Constituição de 1934 se referindo 

expressamente à pluralidade sindical e à autonomia dos sindicatos. Amauri Mascaro 

Nascimento relata grave restrição à liberdade sindical: “houve restrições à liberdade de 

administração do sindicato, tanto assim que nas assembleias sindicais havia a presença 

permanente de um delegado do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio”. 
19

 

 

Em 1937, o regime autoritário revela-se e as relações coletivas de trabalho são 

alteradas, suprimindo a liberdade sindical e instituindo sindicato único. Nesta época, já 

existiam diversas leis trabalhistas esparsas, sendo reunidas pela aprovação do Decreto-Lei n° 

5.452, de 1°-5-1943, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que está vigente até os dias 

atuais, disciplinando o Direito do Trabalho e o Processual Trabalhista.  

 

A Constituição de 1946 é considerada democrática, ampliando o rol de diretos 

sociais e mantendo a CLT, considerada compatível com a nova época vigente. O mesmo 

ocorreu com a Constituição de 1967, com apenas algumas modificações, manteve os direitos 

trabalhistas com ampliação em algumas áreas. 

 

A Constituição atual de 1988 marca o quarto e último período do avanço 

trabalhista no Brasil. A Norma Magna trata de direitos trabalhistas nos artigos 7° a 11, no 

Capítulo II, “Dos Direitos Sociais”, do Título II, “Dos Direitos e Garantias Fundamentais”. 

Em especial, o artigo 7° elenca diversos direitos sociais dos empregados urbanos e rurais
20

, 

visando à melhoria da condição social. 

                                                           
18

 MARTINS, Sergio Pinto. Direito do Trabalho. Edição 20. São Paulo: ATLAS S.A, 2004, pp 43 
19

 Rev. TST, Brasília, vol. 69, nº 2, jul/dez 2003. 

20
 A saber: Artigo 7° da Constituição Federal: São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem 

justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; II - 

seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; III - fundo de garantia do tempo de serviço; IV - 

salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às 

de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
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2.3 Princípios 

 

Princípios são considerados como enunciações normativas de valor genérico, que 

orientam o entendimento do ordenamento jurídico em sua aplicação e integração ou mesmo 

para a elaboração de novas normas
21

. 

 

Compõem o direito e se caracterizam por funções múltiplas, e não apenas a 

exclusiva função normativa. Os princípios atuam no ajuste do direito à dinâmica da vida 

social moldando as interpretações das regras jurídicas e direcionando a compreensão da 

realidade examinada. 
22

 

 

                                                                                                                                                                                     
social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 

qualquer fim; V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; VI - irredutibilidade do 

salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, 

para os que percebem remuneração variável; VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou 

no valor da aposentadoria; IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;  X - proteção do salário 

na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada 

da remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa, conforme definido em lei; XII - 

salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; XIII - duração do 

trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 

horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; XIV - jornada de seis horas 

para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; XV - repouso 

semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, 

no mínimo, em cinquenta por cento à do normal; XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 

terço a mais do que o salário normal; XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a 

duração de cento e vinte dias; XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; XX - proteção do mercado 

de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; XXI - aviso prévio proporcional ao 

tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; XXII - redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; XXIII - adicional de remuneração para as atividades 

penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; XXIV - aposentadoria; XXV - assistência gratuita aos filhos e 

dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; XXVI - reconhecimento 

das convenções e acordos coletivos de trabalho; XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está 

obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 

trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 

após a extinção do contrato de trabalho; XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 

critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil; XXXI - proibição de qualquer discriminação 

no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência; XXXII - proibição de 

distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; XXXIII - proibição de 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; XXXIV - igualdade de direitos entre o 

trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

21
REALE, Miguel. Lições Preliminares de Direito. 27ª ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

22
 - Revista Magister de Direito Trabalhista e Previdenciário Nº 38 - Set-Out/2010. 
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Celso Antônio Bandeira de Melo considera que violar um princípio seria algo 

mais grave que violar uma regra, pois a ofensa seria não apenas a um específico mandamento 

obrigatório, mas a todo um sistema de comando. 
23

 

 

Dessa forma, podemos entender que princípio é algo mais amplo que a norma 

jurídica, pois uma de suas funções é inspirar a sua criação. Atinge um número indeterminado 

de normas. Sua solução é geral e não é aplicado a apenas uma hipótese abrangida por uma lei 

específica. 

 

Existem muitos princípios gerais do Direito que possuem aplicação no âmbito do 

Direito do Trabalho. Entende Delgado
24

 que os princípios gerais tendem a se estender por 

todos os segmentos da ordem jurídica, assegurando a sua noção de unidade. Porém, quando 

aplicados ao Direito Trabalhista, devem se compatibilizar com as normas e princípios 

específicos da disciplina.   

 

O princípio da dignidade da pessoa humana, considerado o princípio maior, 

determina que as garantias e direitos fundamentais são inerentes a pessoa humana e  que 

devem ser protegidos pelas normas jurídicas. São os direitos mínimos para que o ser humano 

tenha condições de sobrevivência e, portanto, só podem ser limitados de maneira 

excepcional
25

. 

 

O princípio da igualdade objetiva concede iguais oportunidades aos cidadãos, 

devendo garantir melhoria na condição de vida a todos, sem tratamento desigual perante a lei. 

Porém, para que a desigualdade seja reduzida, é preciso garantir a igualdade também em seu 

âmbito material, ou seja, propicia-se a justiça social, tratando desigualmente as pessoas na 

medida de suas diferenças.
26

 

 

Como ramo autônomo, o Direito do Trabalho apresenta os seus princípios 

próprios. Dessa forma, a disciplina é norteada por inspirações protecionistas, visando proteger 

                                                           
23

 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo. 8. ed. São Paulo: Malheiros, 1997. pp. 

573. 
24

DELGADO, Godinho Mauricio. Curso de Direito do Trabalho. Edição 9. São Paulo: LTR, 2010, pp.13.  
25

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. Edição 26. São Paulo: Atlas S.A., 2010, pp. 22. 
26

 NEVES, Débora Maria Ribeiro. Trabalho Escravo e Aliciamento. São Paulo: LTr, 2012, pp.28. 
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e garantir os direitos mínimos do trabalhador, considerado a parte mais fraca da relação 

contratual. 

 

O doutrinador Américo Plá Rodriguez menciona alguns princípios específicos 

clássicos trabalhistas, dentre eles encontram-se o princípio da proteção, princípio da 

irrenunciabilidade de direitos, princípio da primazia da realidade e o princípio da continuidade 

da relação de emprego. 
27

 

 

O princípio da proteção se fundamenta na diferença econômica entre as partes 

envolvidas na relação trabalhista. A proteção ao trabalhador tem por objetivo não apenas 

oferecer uma proteção jurídica àquele que é economicamente inferior, mas também busca a 

paz social e a manutenção da ordem. Este princípio se desdobra ao longo do direito trabalhista 

e serve de embasamento para interpretação e criação de normas integrativas do trabalhador ao 

sistema produtivo, impedindo insatisfações generalizadas e mantendo possível o modelo de 

produção atual.
28

 

 

O protecionismo se desenvolve por três princípios fundamentais. Quais sejam:  

 

In dúbio pro operário, segundo o qual, quando uma norma permite diversas 

interpretações, deve-se optar pela aplicação mais benéfica ao trabalhador. 

 

O princípio da norma mais favorável determina que quando há mais de uma 

norma aplicável ao caso concreto, o aplicador da norma deve escolher a mais benéfica ao 

hipossuficiente, o trabalhador.  

 

O princípio da condição mais benéfica prevê que no período contratual, a cláusula 

contratual mais benéfica ao trabalhador deve prevalecer. Dessa forma, quando houver conflito 

entre cláusulas ou entre qualquer norma trabalhista, deverá ser aplicada a que for mais 

benéfica ao trabalhador. 
29

 

 

                                                           
27

Rev. TST, Brasília, vol. 75, no 3, jul/set 2009 
28

Rev. TST, Brasília, vol. 75, no 3, jul/set 2009 
29

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. Edição 8. São Paulo: LTR, 2009, pp. 187. 
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O princípio da irrenunciabilidade impede que as partes abram mão de direitos de 

ordem pública, os quais são o mínimo de benefícios e garantias. Encontra-se fundamento na 

indisponibilidade de certos bens e direitos e na limitação da autonomia privada em face do 

interesse público, garantindo a igualdade das partes na relação contratual e vedando a 

renúncia voluntária das vantagens concedidas. Alguns doutrinadores defendem a 

possibilidade de renúncia somente após o encerramento do vínculo contratual. 
30

 

 

O princípio da primazia da realidade garante a característica de maior 

informalidade ao Direito Laboral, pois a importância dada ao que acontece realmente na 

prática é superior à importância das cláusulas estipuladas no contrato. O descumprimento do 

que fora acordado pelas partes e a prática irregular do trabalho, garante à parte lesada, na 

maioria das vezes, o empregado, o pagamento da real condição em que prestava serviço. É a 

primazia dos fatos sobre a aparência formal. 

 

O princípio da continuidade da relação de emprego fundamenta a máxima 

preservação do contrato de trabalho, devendo-se manter a relação contratual o maior tempo 

possível. 
31

 Além disso, estabelece presunção favorável ao trabalhador quanto ao término do 

vínculo empregatício, pertencendo ao empregador o ônus probandi. Pode ser encontrado na 

súmula n° 212 do TST: 

 

Súmula 212, do TST - O ônus de provar o término do contrato de trabalho, 

quando negados a prestação de serviço e o despedimento, é do empregador, 

pois o princípio da continuidade da relação de emprego constitui presunção 

favorável ao empregado. 
32

 

 

 

 

 

 

                                                           
30

SÜSSEKIND, Arnaldo e outros. Instituições de Direito do Trabalho. v. 1, 18. ed., São Paulo: LTr, 1999. p. 208 

e ss. 
31

DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. Edição 8. São Paulo: LTR, 2009, pp. 193-195. 
32

 Súmula 212 do TST. 
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3 Trabalho Escravo 

 

O ato de trabalhar sempre esteve presente na sociedade, desde a antiguidade.  

Mas, com o passar do tempo, teve suas características e seu significado modificados. 

 

A palavra trabalho vem do latim “tripalium”, um instrumento de tortura usado 

naqueles que perderam sua liberdade e eram obrigados a trabalhar. Por vários séculos, o 

trabalho foi visto como um fardo. 

 

Nos dias atuais, a tutela do valor-trabalho pelo Estado é essencial, pois 

fundamenta o Estado de Direito e é o esteio da organização econômica do país. A proteção do 

trabalho significa proteger o próprio homem e sua dignidade, pois há a proteção da sociedade 

em que o homem se insere.
33

 

 

No entanto, a exploração do trabalho e do homem pelo homem é tão antiga quanto 

a humanidade. Como dito anteriormente, a escravidão é considerada a primeira forma de 

trabalho e permanece até os dias atuais.  

 

Nos séculos passados, a escravização de grupos considerados inferiores era um 

fato justificável, compreensível e legal. Nos modos contemporâneos de escravização do 

homem, não há grupos considerados estrangeiros, escraviza-se qualquer homem, inclusive do 

grupo do próprio escravizador. 
34

 

 

Apesar da proteção do Estado e dos Organismos Internacionais, mais de um 

século depois do surgimento do Direito do Trabalho, a exploração cruel do homem ainda 

persiste e se tornou uma das grandes preocupações mundiais. 

 

Assim surge a necessidade de se analisar a evolução da escravização até os dias 

atuais. O fenômeno que era aceito socialmente, se tornou uma prática ilegal e de difícil 

identificação, mais sutil e dissimulado.   

 

                                                           
33

Andrea Saint PastousNocchi, Gabriel Napolão Velloso, Marcos Neves Fava, coordenadores. Trabalho Escravo 

Contemporâneo: O desafio de superar a negação./. 2° edição. São Paulo: Ltr, 2011, pp. 11. 
34

Andrea Saint PastousNocchi, Gabriel Napolão Velloso, Marcos Neves Fava, coordenadores. Trabalho Escravo 

Contemporâneo: O desafio de superar a negação.2° edição. São Paulo: Ltr, 2011, pp. 14-15. 
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3.1 Escravidão Mundial 

As pesquisas indicam que a exploração do homem fora do ambiente familiar 

surgiu por volta de 6.000 a.C., coincidindo com a descoberta da agricultura, quando os 

homens perceberam que a utilização da mão de obra dos inimigos era mais proveitosa que  

matá-los. 
35

 

 

Após o século 12 a.C., na antiguidade grega, a propriedade era coletiva, não 

podendo ser vendida, transferida ou dividida e, em caso de endividamento, o débito era 

quitado com prestação de serviços, sendo mais tarde o instituto chamado de “escravidão por 

dívida”, já que o devedor ficava vinculado ao credor até o pagamento.
36

 

 

Com o aumento da população, as famílias e as propriedades começaram a se 

dividir, o que proporcionou distintas concentrações de bens e o aparecimento da aristocracia 

grega, cujo poder era resultante da posse de terra. Assim, a estrutura política e da escravidão 

foram modificadas. A desigualdade estimulou a exploração dos grupos mais fortes sobre os 

demais.
37

 

 

No século 8 a.C., a economia da cidade-estado da Grécia antiga, Atenas, era 

basicamente agrícola, nesse período, a maioria dos escravos era constituída por prisioneiros 

de guerra ou vindos da pirataria. No século VII a.C., com o crescimento do comércio a 

escravidão por dívida se intensificou, pois os pequenos lavradores tomavam empréstimo dos 

grandes proprietários rurais para poder competir com os cereais que já eram importados.
38

 

 

Constata-se que a Grécia antiga teve seu desenvolvimento baseado no sistema da 

escravidão. Inicialmente sua característica era reduzir a escravos os povos conquistados e 

posteriormente a escravidão era caracterizada pelo sistema de dívida. 
39
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NETO, VitoPalo. Conceito jurídico e combate ao trabalho escravo contemporâneo. São Paulo: LTR, 2008, pp. 
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Sobre a Roma Antiga, LuisAntonio Rolim
40

 preleciona: 

 

A sociedade romana, nos primeiros séculos, era constituída por classes 

sociais bem definidas, separadas num sistema hierárquico determinado pelo 

nascimento, fortuna e domicílio da pessoa. Assim, o povo que habitava a 

pequena aldeia de Roma era dividido nas seguintes categorias sociais: 

patrícios, clientes, plebeus e escravos.  

 

Os patrícios eram os únicos que tinham direitos, considerados como cidadãos 

romanos. Os clientes eram os estrangeiros que traziam conhecimentos e viviam sob a proteção 

e dependência dos patrícios, considerados cidadãos de segunda classe.  

 

A plebe era formada por pessoas que não eram consideradas cidadãos romanos, 

pois não tinham descendência dos patrícios e dedicavam-se ao comércio, agricultura e ao 

artesanato. Por fim, os escravos, que eram considerados coisa, não possuindo direito algum. 
41

 

 

Os escravos eram propriedade e podiam ser vendidos, castigados, abandonados, 

mortos ou até mesmo libertados por seus senhores. Nesse período, uma pessoa virava escrava 

pelo nascimento ou por ser prisioneiro de guerra.  

 

Ao fim do Império Romano e início das invasões dos bárbaros, a escravidão vai 

desaparecendo, mantida apenas na Europa Mediterrânea e na África, mas a exploração do 

homem continua com uma nova relação, a forma de servidão. 
42

 

 

O servo, sistema de exploração predominante no período da Idade Média (476-

1453), não possuía melhores condições que o escravo, pelo contrário, era tão maltratado como 

tal, porém a diferença é que aquele estava ligado à terra e não ao senhor, ou seja, se a 

propriedade mudasse de dono, o servo continuava na localidade.
43

 

 

                                                           
40

 Rolim, Luis Antônio. Instituições de direito romano. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2000. 
41
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26. 
42
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A descoberta da América nos introduz a um novo tipo de escravidão, que é a que 

temos como referência até os dias atuais. A escravidão do negro africano, pelos europeus, que 

visava o empreendimento da agro exportação. A diferença essencial da escravidão no Novo 

Mundo em relação à escravidão anteriormente praticada é o seu caráter empresarial. 
44

 

 

Os nativos também sofreram com o trabalho compulsório. A Espanha, ao chegar à 

América, explorou suas riquezas e subjugou os índios, que a princípio não eram considerados 

escravos, mas como tinham que pagar tributos, o governo espanhol permitiu a sua exploração, 

principalmente na agricultura. Em compensação, os exploradores davam assistência médica e 

religiosa ao nativo. Sistema conhecido como encomienda.       

 

O sistema de exploração americana, além de utilizar a exploração da mão de obra 

negra, também se valeu do trabalho do imigrante, o chamado sistema de servidão de contrato, 

onde um proprietário custeava a vinda do imigrante para a América do Norte e em 

contrapartida este deveria trabalhar para o fazendeiro, por no máximo sete anos, em condições 

de servo. Após, o trabalhador estava livre. 
45

 

 

No Brasil, houve a exploração do povo nativo, mas, durante o período colonial e 

império, a escravidão do negro africano foi predominante, tendo seu fim decretado em 1888 

pela Lei Áurea. A chamada “cultura latifundiária” encontrada nos tempos da escravidão negra 

no país, ainda encontra-se presente nos dias atuais, sendo uma característica em comum com 

o escravo contemporâneo.  

 

Dessa forma, para o entendimento de uma das causas da exploração humana atual 

é imprescindível a análise da história da escravidão no Brasil.  

 

3.2 Escravidão no Brasil 

 

A escravidão no Brasil, a contrário senso, não teve seu início com a chegada do 

colonizador europeu, já que, as próprias tribos mantinham índios escravos, provenientes de 

captura dos adversários ou o acolhimento de fugitivos. 
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Os escravos eram aprisionados e trabalhavam para a tribo até a decisão dos 

próprios índios de matá-los, para rituais antropofágicos, pois significavam honra e poder. 

Hans Staden, prisioneiro dos índios por nove meses, relata o costume do tupinambá ao falar 

que “Considera um homem sua maior honra capturar e matar muitos inimigos, o que entre 

eles é habitual. Traz tantos nomes quantos inimigos que matou, e os mais nobres entre eles 

são aqueles que têm muitos nomes” 
46

 

 

A chegada dos portugueses, nos séculos XV e XVI, foi marcada pela Revolução 

Mercantil e a expansão marítima. O objetivo era a exploração das riquezas do novo mundo, a 

procura de ouro e prata e a adoção do perfil de propriedade monocultora voltada para o 

mercado externo, buscando a desenvolvimento econômico da metrópole.
47

 

 

A denominada “colônia de plantação”
48

, modelo de colonização instalado pelos 

portugueses, necessitava de grande demanda de mão de obra. Como os trabalhadores 

europeus e os escravos negros ainda eram muito caros, a escravização do índio foi vista como 

adequada àquele sistema. Os nativos ofereciam mão de obra barata, eficaz e produtiva e, além 

disso, ainda eram conhecedores do ambiente, viabilizando uma exploração mais ágil e 

eficaz.
49

 

 

Ao passar dos anos, a escravização do índio foi sendo substituída pela adoção do 

trabalho escravo negro. Porém, não se pode afirmar que a causa dessa transição foi devido à 

inadaptação dos nativos e ao despreparo dos índios, já que os portugueses contribuíram de 

maneira significativa para o despovoamento indígena.  

 

As inúmeras doenças trazidas com os portugueses e africanos, a desculturação da 

população nativa, as fugas e ataques indígenas, as péssimas condições de trabalho, a má 

alimentação devido ao sistema de monocultura, as vantagens da adoção do trabalho escravo 

negro e a proibição da utilização da força de trabalho do índio pela Coroa Portuguesa, que 
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estava interessada nos lucros do tráfico negreiro, foram apenas algumas das causas que 

contribuíram para o declínio da escravidão indígena.
50

 

 

Somente a partir da segunda metade do século XVII o índio se transformou em 

mão de obra secundária, que no início era barata e lucrativa, se tornou desgastante e 

dispendiosa, tornando o Brasil um dos maiores importadores de negros escravos na época.
51

 

 

Os escravos, comprados e usados como mercadorias, chegavam ao país através de 

navios negreiros e vinham amontoados em péssimas condições. Eram transportados em 

porões, sem água ou alimentação adequada. Muitos escravos morriam antes mesmo de chegar 

ao Brasil. Porém, não obstante as taxas de mortalidade elevadas, compensava a importação de 

novos escravos para reposição. 

 

A exploração escrava foi utilizada em diversas atividades. Além do açúcar, 

mandioca e milho, a produção de tabaco e cachaça contribuiu significativamente para a 

intensidade do tráfico de negros para o Brasil
52

. Diversas atividades no centro, como pescaria, 

venda e carregamento de mercadorias, também eram realizadas pelos escravos.  

 

Da mesma maneira como se deu com os indígenas, a escravização dos negros 

provocou a dessocialização e desculturalização da sua raça. Os senhores detinham total 

soberania sobre seu patrimônio, decidindo sobre os castigos, funções a serem executadas e até 

mesmo sobre a concessão de alforrias, não intervindo o Estado.
53

 

 

Apesar das condições degradantes de trabalho, o sistema escravocrata era baseado 

na exploração da energia da cara mão de obra dos negros, devendo render ao máximo a 

produção. Dessa forma, os escravos eram mantidos com alimentação pouco variada, porém 

abundante. Sendo um motivo para a desestimulação de fugas. Existia, dessa forma, uma 

relação de paternalismo entre o escravo e seu senhor. 
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A Inglaterra, até o final do século XVIII, incentivava o tráfico negreiro. Porém, a 

partir do Século XIX, com a generalização do trabalho assalariado, inicia uma forte pressão 

contra a escravidão, encerrando o próprio tráfico que exercia, inclusive em suas colônias, 

como, por exemplo, nos Estados Unidos da América.  

 

Após uma sequência de tratados não cumpridos e imposições desrespeitadas entre 

a Inglaterra e o Brasil, no cenário de grande pressão internacional, em 1850 é sancionada a 

Lei Eusébio de Queirós, pondo fim ao tráfico interatlântico de escravos. Porém, a lei não 

gerou efeitos econômicos imediatos, desenvolvendo-se o tráfico ilegal no período posterior à 

lei.  

 

Com nova pressão da Inglaterra, o Brasil passou a adotar mão de obra assalariada, 

gerando um grande aumento na imigração para substituição do trabalho nas lavouras. O 

movimento abolicionista foi se tornando cada vez mais forte, e o país passou a editar leis não 

muito eficazes, mas favoráveis aos negros, surgindo a Lei do Ventre Livre ou dos 

Nascituros
54

, promulgada em 28 de setembro de 1871, e após a Lei dos Sexagenários
55

, 

promulgada em 28 de setembro de 1885. 

 

Em 13 de maio de 1888, a Lei Áurea foi sancionada pela Princesa Isabel. O Brasil 

foi o último país independente do continente americano a abolir completamente a escravatura, 

porém, o fim da exploração do homem pelo homem ocorreu apenas na teoria.  

 

Apesar de uma Lei que extinguisse formalmente a escravidão, a vida dos 

trabalhadores não melhorou. Sem um planejamento que integrasse a mão de obra do novo 

trabalho livre e remunerado, os antigos escravos continuaram suscetíveis à exploração. 

 

A abolição da escravatura retirou, legalmente, o direito de o homem ser 

proprietário de outro. Entretanto, na prática, os recém-libertados continuaram ligados aos 

senhores por necessidade. 
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 Lei que considera livres todos os filhos nascidos de mulher escrava a partir de sua vigência.  
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 Lei que libertava os escravos maiores de 65 anos e os escravos entre 60 e 65 anos eram libertados após mais 

três anos de trabalhos forçados. 
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Os elementos dessa antiga e desigual relação entre senhores e escravos 

permanecem nos dias atuais. Os mais necessitados permanecem ligados aos empregadores 

não mais pela lei, mas por outros artifícios ilegais, como a dívida, ameaça e violência
56

.   

 

A desumana exploração e o próprio tráfico de trabalhadores, realizados por 

intermédio dos “gatos”, assombram a vida de milhares de pessoas em todo o mundo. Salvo 

pequenas mudanças, como os atores sociais envolvidos e os moldes atualmente aplicados, 

como a dissimulação, o atentado contra a dignidade da pessoa humana e o desrespeito à 

liberdade individual persistem em continuar após avanços significativos nos direitos 

fundamentais do ser humano.  

 

É tempo de compreender o conceito atual que se emprega ao crime de trabalho 

escravo. O conhecimento sobre a questão viabiliza seu combate e o fim de uma prática 

declarada extinta há pelo menos 126 anos.  
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4 Conceito de Trabalho Escravo 

 

O termo Trabalho Escravo é de difícil conceituação. Apesar da legislação 

brasileira, por meio do artigo 149 do Código Penal, prever os elementos caracterizadores, 

ainda há divergências doutrinárias sobre a denominação deste ilícito. 

 

A partir de 13 de maio de 1888, o Estado passou a considerar ilegal a prática de 

possuir uma pessoa, não sendo mais possível um ser humano ser dono de outro. Dessa forma, 

o termo ‘Trabalho Escravo’, juridicamente, não é utilizado, tendo sido abolido com a Lei 

Áurea. O que teve permanência foram situações semelhantes da escravização, como a 

supressão da liberdade e a violação de direitos fundamentais. 

 

Com o advento da Lei n° 10.803 de 11 de dezembro de 2003, o Código Penal 

Brasileiro passou a prever o crime como redução do trabalhador à condição análoga à de 

escravo.  

 

A escravização mudou apenas juridicamente, a essência desse ilícito continua 

como se via há séculos atrás. O homem escravizado atualmente está tão suscetível à 

exploração quanto antes, sendo tratado como objeto, como coisa. Por isso, o tema será aqui 

abordado como Trabalho Escravo Contemporâneo, conceituando-o, em poucas palavras, 

como ato violador dos Direitos Humanos.  

 

Desta forma, afirma Evanna Soares: 

 

Considerando tal essência do trabalho, ou melhor, do trabalho em condições 

análogas à escravidão – expressão mais apropriada aos dias atuais em que a 

escravidão é proibida pelos povos civilizados – tem-se como exploração de 

mão de obra em tais condições todos os casos em que a dignidade humana é 

aviltada, notadamente quando o trabalhador é iludido com promessas de 

bons salários e transportado sem obediência aos requisitos legais, ou 

impedido de sair do local de trabalho pela vigilância armada ou preso a 

dívidas impagáveis contraídas perante o empregador, ou, ainda, explorado 

sem atenção aos direitos trabalhistas elementares, tais o salário mínima, 

jornada de trabalho normal, pagamento de adicionais, repouso remunerado e 

boas condições de higiene, saúde e segurança do trabalho.
57
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 Revista do Ministério Público do Trabalho, v.26, p.34.  
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A afirmação de que a escravização viola a dignidade da pessoa humana é unânime 

no mundo, porém, diferentemente da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que 

acredita que o trabalho forçado é gênero e comporta diversas espécies, a legislação brasileira 

considera que o Trabalho análogo ao de escravo é gênero do qual podemos verificar as 

seguintes espécies: Trabalho forçado, jornada exaustiva, condições degradantes e servidão por 

dívida. Há ainda as hipóteses de trabalho escravo por equiparação: retenção no local do 

trabalho, por cerceamento do uso de qualquer meio de transporte, manutenção de vigilância 

ostensiva, e a retenção de documentos ou objetos de uso pessoal do trabalhador; sempre em 

função da dívida e com a finalidade de mantê-los no local de trabalho.   

 

O trabalhador escravizado, atualmente, cede sua força de trabalho ou continua na 

relação laboral por vício de vontade. Podendo ocorrer o dolo, simulação, fraude, coação ou 

indução a erro no início, durante ou ao final da contratação.  

 

O vício de vontade pode se dar na ordem moral, psicológica ou física. Quanto à 

ordem moral temos a escravização por dívida, em que o trabalhador é induzido a acreditar que 

é devedor de dívidas e está impossibilitado de deixar o local de trabalho enquanto não quitá-

las. A coação psicológica está presente quando o escravizado é vítima de constantes ameaças 

de morte, agressão ou abandono para que preste serviço ao empregador. E por fim, a coação 

física se caracteriza por agressões físicas e até mesmo por morte, no caso de tentativa de fuga 

ou rejeição à condição de escravo
58

. 

 

Deduz-se que para a caracterização do trabalho escravo, não é imprescindível que 

o trabalhador seja coagido a permanecer prestando serviços, pois existem situações em que o 

trabalhador presta serviços, espontaneamente, iludido por falsas promessas de ótimas 

condições de salários, mesmo que o faça em condições sub-humanas. O fato de não conseguir 

se desligar do seu ofício é apenas uma de suas formas de incidência. 

 

Em observância ao princípio da legalidade, para que a sanção penal seja 

efetivamente aplicada, é preciso que ocorra na prática uma das hipóteses caracterizadoras da 

escravatura. O artigo 149 do Código Penal as descreve
59

: 
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Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 

submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o 

a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, 

sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto: 

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 

violência. 

§ 1
o
 Nas mesmas penas incorre quem:  

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 

com o fim de retê-lo no local de trabalho;  

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 

documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 

local de trabalho. 

 

No mesmo sentido, têm-se a Instrução Normativa nº 91/2011, descrevendo que 

trabalho análogo ao de escravo é aquele que resulte nas seguintes situações, de forma isolada 

ou em conjunto
60

: 

I - A submissão de trabalhador a trabalhos forçados; 

II - A submissão de trabalhador a jornada exaustiva; 

III - A sujeição de trabalhador a condições degradantes de trabalho;  

IV - A restrição da locomoção do trabalhador, seja em razão de dívida 

contraída, seja por meio do cerceamento do uso de qualquer meio de 

transporte por parte do trabalhador, ou por qualquer outro meio com o fim de 

retê-lo no local de trabalho; 

V - A vigilância ostensiva no local de trabalho por parte do empregador ou 

seu preposto, com o fim de retê-lo no local de trabalho; 

VI - A posse de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, por parte do 

empregador ou seu preposto, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 

 

 

O uso da analogia para se definir um crime não é adequado, já que amplia as 

formas de interpretação, favorecendo a impunidade. Deve-se, portanto, interpretar cada caso 

concreto com a máxima observância das hipóteses previstas no tipo penal, de forma a evitar a 

discricionariedade e dúvidas quanto à existência real do crime ou meras irregularidades 

trabalhistas 
61

.  

 

No trabalho forçado há a violação da liberdade de locomoção do trabalhador, 

estando o escravizado impedido de deixar o local e sendo compelido a prestar sua força de 

trabalho. É “toda modalidade de exploração do trabalhador em que este esteja impedido, 

moral, psicológica e/ou fisicamente, de abandonar o serviço, no momento pelas razões que 
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entender apropriadas, a despeito de haver, inicialmente, ajustado livremente a prestação de 

serviços” 
62

 

 

A jornada exaustiva está presente quando o trabalhador se submete a excesso de 

jornada, exaurindo-o e impossibilitando-o de usufruir da vida em sociedade, esgotando 

completamente o trabalhador e retirando sua força física e mental. É preciso diferenciar a 

hipótese de redução à condição análoga à de escravo da mera irregularidade no pagamento de 

horas suplementares. A jornada exaustiva além de fugir das regras da CLT, limitação de até 

duas horas extras por dia, ou em caso de necessidade imperiosa, força maior, ou conclusão de 

serviços inadiáveis, até quatro horas extras ao dia, também é a jornada exercida sem 

remuneração, compensação ou intervalos para refeição, descanso e higiene pessoal. Ou seja, 

para a caracterização do crime, tão importante quanto as horas efetivamente trabalhadas, é a 

verificação das condições em que o trabalho foi prestado. 
63

 

 

O trabalho em condições degradantes é aquele em que não são respeitados os 

direitos mínimos dos trabalhadores, que prestam serviços em péssimas condições, sem direito 

a saúde, higiene, justa remuneração, segurança ou moradia digna. Sobre o tema, entende 

NUCCI: 

(...) degradação significa rebaixamento, indignidade ou aviltamento de algo. 

No sentido do texto, é preciso que o trabalhador seja submetido a um cenário 

humilhante de trabalho, mais compatível a um escravo do que a um ser 

humano livre e digno. Logo, apesar de se tratar de tipo aberto, depende, pois, 

da interpretação do juiz, o bom-senso está a indicar o caminho a ser 

percorrido, inclusive se valendo o magistrado da legislação trabalhista, que 

preserva as condições mínimas apropriadas do trabalho humano
64

. 

 

Na quarta hipótese típica de escravidão, há a restrição da liberdade de locomoção 

dos trabalhadores e o impedimento do encerramento do contrato de trabalho em função de 

dívida. Sendo o trabalhador obrigado a continuar na fazenda até saldar a dívida falsa 

contraída. Importante destacar que o consentimento do trabalhador para trabalhar em 

condições degradantes até pagar a dívida não afasta o crime, pois os escravizados não 

                                                           
62

MELO, Luís Antônio Camargo de. Revista do Ministério Público do Trabalho, v.26, p. 14.  
63

  NEVES, Débora Maria Ribeiro. Trabalho escravo e aliciamento. São Paulo: LTr, 2012, pp.50-51. 
64

 NUCCI, Guilherme de Souza. Código Penal Comentado. 10 ed. Ver. Atual. E ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2010. pp. 706. 



28 

possuem consciência dos seus direitos, que são inalienáveis, inegociáveis e irrenunciáveis. 

Sem o grau de conhecimento mínimo, não questionam as dívidas que lhes são exigidas e são 

altamente influenciáveis a ponto de acreditarem que a cobrança é permitida por lei, criando 

situação de total sujeição
65

.     

  

Tem-se ainda as hipóteses, chamadas de trabalho escravo por equiparação, 

previstas no parágrafo 1° do artigo 149. São formas equiparadas ao crime previsto no caput 

do artigo e são penalizadas com o mesmo quantum.
66

 

 

As três hipóteses equiparadas possuem o mesmo objetivo, qual seja, a retenção do 

trabalhador no local de trabalho. Para a caracterização do crime não é preciso que ocorram de 

forma conjunta, isoladamente já podem configurar a escravidão. Mas para que a configuração 

da prática ilegal aconteça, é preciso que haja o dolo específico de reter a vítima no local de 

trabalho, utilizando o empregador de meios diretos ou indiretos. 
67

 

 

A primeira forma equiparada de escravidão é o cerceamento do uso de qualquer 

meio de transporte. Nessa hipótese, o empregador impede o acesso a qualquer meio de 

transporte, retendo o empregado na fazenda até a execução do serviço. Neste caso, o 

isolamento geográfico das fazendas e a ausência de transporte público dificulta a fuga e torna 

mais fácil a manutenção da escravidão. 
68

 

 

O segundo modo equiparado é a manutenção de vigilância ostensiva. Através de 

pessoas armadas, o empregado é coagido a permanecer na fazenda e prestar serviços 

compulsoriamente. Vigiado por todo o período do serviço, o escravizado é impedido de fugir 

do local e sofre castigos físicos e morais. Além de fiscalizar os serviços executados e impedir 

a fuga e o encerramento do contrato de trabalho, os vigilantes, agindo em conjunto com os 

“gatos”, também possuem a função de impedir e dificultar a função dos Auditores-Fiscais do 

Trabalho, destruindo provas e ameaçando trabalhadores para evitar a denúncia. 
69
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O apoderamento de documentos ou de objetos pessoais dos trabalhadores também 

é uma espécie de equiparação à escravização. O empregador retém carteira de identidade, 

CTPS ou documentos pessoais com o objetivo de manter o empregado na fazenda para que 

continue a lhe prestar serviços até saldar suas dívidas. Nesta hipótese, para a configuração do 

crime é preciso a retenção com o objetivo de impedir que o trabalhador deixe o local de 

trabalho. 
70

 

 

Ao fazermos uma análise sobre o que o Brasil, atualmente, considera como 

trabalho em condição análoga à de escravo, nos encaminhamos para abordarmos uma questão 

onde não há dignidade e igualdade. Tratamos de atos de superexploração do trabalho, da 

miséria e necessidade do ser humano.   

 

Mesmo após anos da modificação do Código Penal Brasileiro, as hipóteses 

ensejadoras do crime ainda não foram completamente compreendidas. Existem 

posicionamentos diferentes, o que acaba por beneficiar o empregador que comete este ilícito. 

Para alguns, houve a ampliação do bem jurídico, para outros, as mudanças representaram 

restrição quanto ao sujeito passivo, transformando o crime de comum para especial, já que 

anteriormente a norma não indicava os modos de execução e, atualmente, o crime só pode ser 

configurado se praticado nos termos estritos do disciplinado na lei. 
71

 

 

Fato é que, apesar das divergências, o Brasil é reconhecido internacionalmente 

como referência no combate ao trabalho escravo e na adoção de um conceito de escravidão 

que protege a liberdade e dignidade do ser humano. O reconhecimento da existência de 

escravos em seu território e a ampliação das hipóteses caracterizadoras do crime são 

iniciativas significativas.  

 

Porém, apesar dos esforços para o combate dessa prática, ainda temos a 

necessidade de maior conscientização a respeito do problema. Ter conhecimento de quem são 

os sujeitos mais expostos à escravização, quem são os empregadores que exploram o trabalho, 

saber o que já foi feito e as ações preventivas, são medidas para a erradicação do trabalho 

escravo. Abordaremos essas questões adiante, pois não menos importante que saber a 
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definição do trabalho escravo, é saber identificá-lo para o seu combate. Muito já foi feito, mas 

não restam dúvidas que há muito que fazer.  
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5 Trabalho Escravo no Brasil Contemporâneo 

5.1 Considerações Preliminares 

 

Por todos os avanços sociais conquistados ao passar dos anos e pela concepção de 

democracia vivida na atualidade, a ideia da escravidão ainda causa surpresa na população. 

Muitos entendem como incompatível uma exploração tão cruel e antiga ainda ser praticada 

em um sistema capitalista pós-moderno. Entretanto, a escravidão contemporânea é uma 

realidade mundial e não pode ser ignorada. 

 

A exploração do homem pelo homem ainda continua nos dias atuais, porém 

apresenta algumas características que a difere da vivida no Brasil até 1888 e, por não ser a 

mesma, em regra, o termo escravidão é acompanhado por expressões que fazem referência à 

atualidade, como por exemplo, “semi”, “branca”, “contemporânea” ou “análoga”. Esta última 

encontrada na legislação brasileira. 

 

Não apenas o nome sofreu mudanças, o trabalho escravo teve seu conceito 

ampliado no país. Houve aumento nas hipóteses de incidência, não sendo mais exigível a 

restrição da liberdade de ir e vir para a caracterização do crime. Atualmente, o trabalho 

análogo à escravidão se faz presente quando os Direitos Humanos são afrontados e ocorrem 

graves danos às liberdades substantivas do cidadão. 

 

O cenário atual é de grande divergência sobre o que de fato caracteriza o crime. A 

nomenclatura e o conceito se alternam de acordo com os interesses e posição política daquele 

que o utiliza. Sobre a questão, afirma Neide Esterci: 

 

As classificações se fazem de acordo com o contexto, os critérios e as 

posições dos diversos atores envolvidos ou que se pronunciam em cada caso. 

É mais provável que entidades de defesa dos direitos humanos, 

representantes de organizações de trabalhadores, trabalhadores e seus 

advogados concordem entre si quanto à caracterização e enquadramento 

legal de uma situação. É provável também que discordem de representantes 

de órgão públicos e empregadores em virtude de suas respectivas posições 

na cena política. 

 

 

O fato de não termos uma caracterização jurídica uniforme, gera interpretações 

divergentes e beneficia a quem pratica o ilícito, sendo um problema a ser resolvido. Porém, o 
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ponto em comum entre as compreensões dos diversos autores que repreendem o trabalho 

escravo é a violação da dignidade do trabalhador. A negação dos direitos fundamentais é 

elemento diferenciador de meros desrespeito às normas trabalhistas.  

 

5.2 Principais Atores 

 

Existem diversos atores que contribuem para a escravidão. Os principais são o 

trabalhador, o empregador e o intermediário. 

 

O trabalho escravo contemporâneo se apresenta sob diversas formas e, apesar de o 

trabalho escravo rural ser predominante no Brasil, não se limita ao âmbito agrário e à 

exploração do homem em idade média. As vítimas, portanto, podem variar de idade, 

abordando o trabalho infantil, e de gênero, referindo-se à exploração sexual feminina, no 

tráfico de pessoas. 

 

A coerção da criança para o desempenho de atribuições vedadas à sua idade 

provoca grandes danos físicos e morais. Dentre eles, podemos citar o acesso social limitado, a 

falta ou redução de frequência escolar, a possibilidade de assédio sexual e a falta de 

qualificação profissional. 

 

No Brasil, é admitido o trabalho a partir dos 14 anos, na qualidade de aprendiz; 

apenas os maiores de 16 anos, podem exercer o trabalho comum (fora do processo de 

aprendizagem). A Constituição Federal fixa as idades da seguinte maneira: proibição de 

trabalho noturno
72

, perigoso
73

 ou insalubre
74

a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. O 

Estatuto da Criança e do Adolescente acrescenta proibição de trabalhos “penosos”
75

e 

realizados em locais prejudiciais à formação e o desenvolvimento físico, psíquico, moral e 

social da criança. 
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As normas fixadoras de idade mínima para o exercício do labor buscam proteger o 

menor de idade da exploração econômica. Dessa forma, devem ser interpretadas na 

perspectiva de preservação de Direitos Humanos da criança. 

 

O Brasil ratificou a Convenção 182 e a Recomendação 190 da OIT, sobre a 

proibição das piores formas de trabalho infantil e a ação imediata para sua eliminação, 

concluídas em Genebra, em 17 de junho de 1999. 

 

Outra forma de escravidão é o trafico de pessoas, em regra mulheres para fins de 

exploração sexual. Encontra-se tipificado no Protocolo de Palermo
76

, que busca definir, 

prevenir e reprimir esse delito em proporção mundial. O crime de tráfico de pessoas está 

inserido no âmbito do trabalho escravo por ferir a liberdade e a dignidade como pessoa, 

estando, a mulher explorada, em situação de semi-escravidão: sujeita a maus-tratos, abuso 

sexual, exploração contínua e trabalhando em condição sub humana
77

. 

 

Por ser um crime que excede a jurisdição do país, exige ações conjuntas dos 

países fornecedores e receptores de mulheres escravizadas, dificultando sua efetiva 

erradicação. Constitui-se pelo recrutamento, com possível consentimento da vítima, transporte 

e alojamento. Os abusadores se aproveitam da vulnerabilidade da vítima, com promessa de 

ótimos salários e as mantém na situação com contínuas ameaças de deportação
78

. 

 

O Brasil é um grande fornecedor de mulheres para exploração sexual, sendo a 

Espanha o principal país de destino. Mesmo com o desenvolvimento de planos nacionais 

contra o tráfico de mulheres nos dois países, ainda há grande carência tanto de formas de 

atuação e prevenção como de repreensão ao tráfico.  

 

No âmbito nacional, a região de maior incidência de trabalhador explorado no país 

é o campo, incidindo, principalmente, nas regiões do norte e nordeste do Brasil. O 
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escravizado é, em regra, vítima da exclusão social, não possuindo recursos para sustentar sua 

família, vivendo em condição de miséria. Buscando melhores condições, a vítima abandona 

seu ambiente familiar e acaba sendo atraído pelos aliciadores, com promessas de bons salários 

e melhoria de vida.   

 

As fazendas se encontram em regiões distantes e desconhecidas, dificultando 

qualquer tentativa de fuga do escravizado, que também não possuem informações e instruções 

suficientes a fim de não aceitarem a submissão. O trabalhador rural escravizado é o excluído 

socialmente, em situação de alta vulnerabilidade com problemas econômico e dificilmente 

profissionalizado para conseguir um emprego digno e justo. 
79

 

 

O empregador, em regra, empresário fazendeiro, contrata os trabalhadores por 

intermédio dos chamados “gatos”. Dessa forma, por utilizar mão de obra terceirizada, 

acreditam estar isentos de qualquer responsabilidade trabalhista. O tomador de serviços não 

cumpre as obrigações impostas na lei, imputando responsabilidade ao fornecedor de mão de 

obra. Porém, estão presentes todos os requisitos para que os explorados sejam considerados 

empregados do fazendeiro e a terceirização ilícita, existindo subordinação e pessoalidade na 

prestação dos serviços.  

 

O intermediador presta serviços para o empregador dos escravos. Sua principal 

função é aliciar os trabalhadores e levá-los diretamente para a fazenda, mas, também, faz 

serviços suplementares, possuindo certo poder de mando, podendo ficar responsável pela 

produção e vigilância do local de trabalho.    

 

O homem migrante, que abandona a família, que não possui estudos e boa 

situação econômica é, geralmente, o perfil abordado pelo intermediador. À vista disso, o 

empregado é seduzido e convencido a viajar e trabalhar na fazenda, com proposta de bom 

salário e com perspectiva da melhoria de vida. O aliciamento é o momento em que se inicia a 

exploração, os gastos da viagem e possíveis adiantamentos aos trabalhadores já são 

considerados como dívidas. Destarte, antes mesmo de chegar ao local de trabalho, o 

empregado já está endividado com o futuro empregador.   
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Os “gatos”, motivados pelo parágrafo único do artigo 442 da CLT, criam 

cooperativas, visto que o próprio ordenamento jurídico afirma que não há formação de 

vínculo empregatício entre os sócios cooperados e nem entre esses e os tomadores de 

serviços. Dessa forma, na terceirização encontraram a forma de fraudar a própria lei, não 

assumindo o tomador as responsabilidades trabalhistas pelos serviços prestados. Por sorte, a 

jurisprudência brasileira pune de forma rigorosa quem se utiliza da terceirização ilícita para 

transferir obrigações trabalhistas.   

 

Outros atores coadjuvantes também participam do ciclo da escravidão, como os 

donos de pensões e os vigilantes. Os donos de pensão, muitas vezes possuem acordo com os 

intermediadores e fazendeiros, facilitando o aliciamento de trabalhadores que se instalam em 

suas pensões em busca de trabalho, muitos esperam pelo próprio “gato”.  Os vigilantes 

trabalham na fazenda do empregador, fiscalizam, aplicam castigos físicos, coagem os 

trabalhadores para manter o ritmo da produção e impedem as fugas.   

 

Importante ressaltar que, apesar de toda farsa e declarações de desconhecimento 

acerca do modo de produção na própria fazenda, é do empregador a responsabilidade 

trabalhista e penal acerca do tratamento dado ao prestador de mão de obra. O que ocorre é a 

contratação terceirizada para o desenvolvimento de atividade-fim, com subordinação e 

pessoalidade, caracterizando relação direta de emprego com o fazendeiro e não com o “gato”, 

representante deste.  

 

5.3 Aspectos da Antiga e Atual Escravidão 

Ao compararmos a escravidão no Brasil colonial e a contemporânea, percebem-se 

diversos aspectos em comum, mas também, constata-se que a exploração do homem se 

modificou ao passar dos anos, se tornando ilegal, sutil e dissimulada. 

 

No Brasil colonial, o modelo de produção era baseado em três aspectos: A 

monocultura, o latifúndio e a escravidão. Hoje, percebemos que a agroexportação cedeu seu 

lugar ao modelo subdesenvolvido industrializado. Entretanto, mesmo subordinada à indústria, 

a agricultura ainda carece de mão de obra humana e barata, sendo largamente utilizada a 

análoga ao trabalho escravo.  
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Podem-se considerar, como fatores comuns entre a escravidão antiga e a atual: os 

personagens envolvidos, a forma de manutenção de poder e as condições de trabalho. Já a 

diferença entre as explorações, podem ser feitas sob diversos aspectos, como: legalidade, 

custo, temporalidade e importância da etnicidade. 

 

O senhor de engenho e o feitor se tornaram o fazendeiro empresário e o 

intermediador, respectivamente. Continuam agindo da mesma forma para manter o poder, 

através do uso da força. Por meio de agressões e punições, o escravo é ameaçado e coagido a 

permanecer no local de trabalho, em ambas as épocas, em condições sub humanas.  Não há 

higiene, segurança ou água potável. O índice de doença e de morte é elevado, pois estão 

situados em lugares de difícil localização, não tendo acesso a tratamento médico.    

 

A maior diferença entre a escravidão colonial e a contemporânea é encontrada na 

norma jurídica. Anteriormente, reduzir os negros africanos a meros escravos com o objetivo 

de cristianizá-los era permitido pelo regulamento português, através das ordenações 

manuelinas
80

. A partir de meados do século XVI até meados do século XIX, o homem 

explorou e provocou a migração forçada de milhares de negros para o Brasil, de forma legal, 

de acordo com a lei. Hoje em dia, a exploração de um homem pelo outro é ilegal, não apenas 

no Brasil, é uma prática repudiada internacionalmente. 

 

Outra diferença importante a ser ressaltada é a fonte de escravizados nos períodos 

de exploração. A principal mão de obra escrava utilizada no período colonial é a negra, vinda 

do continente africano. Os escravos eram transportados em grandes navios de carga, sem 

nenhuma condição humana. Eram amontoados e entregues à própria sorte, convivendo com 

doentes e mortos. A sua chegada com vida no Brasil era algo incerto. Nos dias atuais, os 

empregadores escravizam o seu próprio povo. Não há viagens internacionais, ocorrendo 

migrações internas. No próprio território nacional, as vítimas se deslocam principalmente do 

Nordeste para a região Norte, onde são aliciadas pelos “gatos” para as distantes fazendas do 

interior.  

 

No período colonial, o escravo custava muito caro. A importação do negro 

significava grande investimento para o senhor de engenho, que recuperava todo o dinheiro 
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gasto e ainda lucrava com a produção da mão de obra empregada. No Brasil contemporâneo, 

o custo para se obter um escravo é muito baixo. O dinheiro gasto é apenas um eventual 

adiantamento ao trabalhador no momento do aliciamento. Constata-se que o empregador 

recupera o dinheiro transformando-o em dívida e lucra com a produção da fazenda e o não 

pagamento dos salários e outros benefícios devidos ao trabalhador.  

 

Anteriormente, como a aquisição era mais onerosa, o explorado se tornava 

integrante do patrimônio do senhor de engenho, tornando a relação escravo-escravocrata 

longa, poderia durar por toda a vida. Hoje em dia, com grande oferta de mão de obra e o baixo 

custo aquisitivo, o escravo é tratado como descartável, sendo substituído, em regra, ao final de 

cada empreitada.  

 

Por fim, pode-se citar a etnicidade como fator de diferenciação entre a escravidão 

antiga e a atual. No Brasil, a partir do século XV, comercializavam-se legalmente negros 

africanos e índios americanos. Destarte, a escravidão era baseada na raça a qual pertencia o 

ser humano. Nos dias atuais, o empregador escraviza o seu próprio povo, não sendo mais a 

etnia fator preponderante para a exploração.  

 

Os excluídos socialmente e em condição de miséria são, atualmente, as vítimas da 

escravidão. Entretanto, existem outros fatores que contribuem e os tornam vulneráveis para o 

aliciamento. Como exemplos, citam-se a falta de fiscalização, a pobreza, a distância da 

família e o isolamento do local de exploração e a insuficiente proteção social desenvolvida 

pelo Estado.  

 

5.4 Principais Fatores para a Persistência do Trabalho Escravo 

 

Mais de um século após a abolição da escravidão, o Brasil reconhece a existência 

de trabalhadores submetidos à exploração.  

 

A falta de informações exatas dificulta sua erradicação. Porém, o conhecimento 

dos fatores que contribuem para a sua persistência torna possível a efetiva prevenção e 

combate a essa prática. A escravidão, mesmo contemporânea, apresenta causas com origem 

no passado, desenvolvidas com o modelo de produção colonial e outras, atuais, que eclodiram 

com o desenvolvimento capitalista.  
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As principais causas do trabalho escravo atual são: a grande concentração de terra, 

a pobreza, baixa escolaridade, falta de proteção social desenvolvida pelo Estado, a falta de 

alternativa de renda, falta de fiscalização, incerteza quanto ao seu conceito jurídico 

(dificuldade de provar o crime) e distância do local da prestação de serviço. 

 

Os fatores que contribuem para a persistência do trabalho escravo estão 

interligados, sendo causas ou consequências entre si, formando um ciclo de difícil 

interrupção. 

 

As grandes propriedades de terras e a monocultura ainda são modelos de produção 

largamente utilizados no país. A grande concentração de riquezas nas mãos de poucos gera 

falta de oportunidade e pobreza para muitas pessoas. Com o baixo poder aquisitivo, os 

trabalhadores se deslocam do lugar de origem e emigram para terras desconhecidas em busca 

de trabalho e fonte de renda para sustentar a família. 

 

A pobreza é a principal causa do trabalho escravo contemporâneo. Os 

trabalhadores têm em comum a origem pobre, a falta de escolaridade e de capacitação, o que 

os leva à situação de extrema pobreza e de fácil aliciamento para a prestação ilegal de mão de 

obra. A exclusão social os torna vulneráveis, já que a oferta de trabalho e de bom salário 

proposta pelos “gatos”, muitas vezes, é a única oportunidade que conseguem para melhorar de 

vida. 
81

 

 

A falta de proteção social é um fator essencial para a persistência dessa prática, já 

que as oportunidades de melhoria de vida da população estão ligadas às ações do Estado. O 

combate da escravidão não é devido apenas pela ética, mas também por normas jurídicas que 

devem ser respeitadas e cumpridas pelo Poder Público. 
82

 

 

A utilização de mão de obra compulsória fere os direitos fundamentais e humanos 

que, de acordo com o direito internacional, os Estados possuem a obrigação de respeitar. A 

proteção dos direitos inalienáveis por parte da Administração Pública pode se dar de maneira 

preventiva, ou seja, através de políticas públicas, como a criação de empregos e programas de 
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capacitação. Com a melhoria da qualidade de vida, a desigualdade social diminui, 

escasseando o aliciamento para o trabalho escravo, tornando as propostas dos intermediadores 

desinteressantes e desnecessárias para o trabalhador. 
83

 

 

A oferta de educação e trabalho, não apenas combate o trabalho escravo, mas 

também gera desenvolvimento econômico e justiça social.  

 

A incerteza quanto ao seu conceito jurídico aliado à falta de fiscalização torna a 

punição ao escravizador irrisória, incentivando o uso da mão de obra ilegal. Não existindo um 

consenso sobre as práticas que configuram o trabalho análogo ao de escravo, a comprovação 

da existência dos crimes e torna ainda mais difícil e a aplicação na norma jurídica pouco 

utilizada.  

 

Outro fator para a persistência da escravidão é a localização das fazendas. O lugar, 

geralmente, é de difícil acesso e encontra-se a grandes quilômetros de distância da civilização. 

O ambiente isolado impede as fugas e dificulta a fiscalização, que já é feita de modo 

insuficiente. Não há preparo ou segurança para os fiscais. A dificuldade de comunicação, 

aliada à falta de recursos e às ameaças constantes contra fiscais, juízes e procuradores ou a 

possíveis denunciadores, torna um ambiente favorável para que os aliciadores e empregadores 

continuem a explorar a prestação de serviços de pessoas em condições sub humanas e saírem 

impunes.    

 

Percebe-se que há consenso no sentido de que a causa da exploração humana não 

se explica por unicausalidade. Diversos fatores combinados propiciam a escravidão. 

Atualmente, o interesse econômico é o motivador dessa prática. Tanto por parte dos 

empresários, que anseiam obter lucros exorbitantes diminuindo os gastos com a produção, 

como o não pagamento dos direitos trabalhistas e por parte dos trabalhadores, que em situação 

de extrema pobreza recorrem aos trabalhos oferecidos pelos intermediadores, como meio de 

sobrevivência e ganho de poucos recursos para sustentar a família. 
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6 Legislação 

 

6.1 Constituição Federal 

As Constituições brasileiras sempre previram direitos aos cidadãos. Dependendo 

de cada período histórico, detinham maiores ou menores amplitudes. Com a 

redemocratização, a Constituição de 1988 passou a prever detalhadamente e com grande 

número de dispositivos os direitos e garantias fundamentais. 
84

 

 

Sobre a nova Constituição e a conquista de diversas garantias constitucionais, 

preceitua BARROSO: 

 

Sob a Constituição de 1988, aumentou de maneira significativa a demanda 

por justiça social na sociedade brasileira. Em primeiro lugar, pela 

redescoberta da cidadania e pela conscientização das pessoas em relação aos 

próprios direitos. Em seguida, pela circunstância de haver o texto 

constitucional criado novos direitos, introduzindo novas ações e ampliando a 

legitimação ativa para tutela de interesses, mediante representação ou 

substituição processual
85

.  

 

 

Importante destacar que a Constituição não abrange apenas o campo formal. Há, 

na própria norma, a exigência de efetiva prestação do Estado para garantia dos direitos 

tutelados, que possuem eficácia e aplicabilidade imediata, devendo o Poder Público assegurar 

o pleno exercício das garantias constitucionais e indenizar o cidadão quando houver 

desrespeito às normas
86

.    

 

Dessa forma, a Carta Magna é a principal norma jurídica brasileira para garantir 

direitos fundamentais e protegê-los de serem violados, sendo a base de legitimação para a 

criação das normas infraconstitucionais.
87

 

 

Além da ética e da consciência humana, o combate ao trabalho escravo se justifica 

por ir de encontro a todo o ordenamento jurídico brasileiro. 
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Como Estado Social, a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1°, incisos III 

e IV, preceitua que seus fundamentos são, dentre outros, a dignidade da pessoa humana e os 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. Apenas em um artigo da Constituição, a 

prática de escravizar outro ser humano já é caracterizada como ilegal, pois fere o direito do 

homem por ser cidadão, constituidor de direitos e dever perante a sociedade e viola, também, 

o valor social do trabalho, que se justifica por garantir ao homem sustento e melhoria de vida.  

 

Os dispositivos seguintes, não menos que o primeiro, rechaçam a possibilidade de 

tratamento sub humano a um cidadão. Como exemplo,o artigo 3° traz os objetivos 

fundamentais da República, que são, dentre eles, construir uma sociedade livre, justa e 

solidária(inciso I), erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais 

e regionais(inciso III) e promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação(inciso IV). 

 

A condição de um ser com garantias de direitos é negada ao trabalhador escravo, 

sendo coagido a prestar serviços em condições degradantes e sob ameaça, sem direito a 

nenhuma prestação garantida pelo Estado. São cidadãos que vivem no território de jurisdição 

das normas sociais, porém que não os alcança. Vivem sob domínio e lei do próprio 

empregador, discriminados em função da condição econômica e social.  

 

Os parágrafos segundo, terceiro e quarto da Constituição Federal afirmam que o 

Brasil pode reconhecer direitos e tratados internacionais sem, contudo, excluir os princípios e 

garantias adotados pelo país. Assim, os tratados internacionais sobre direitos humanos, 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quinto dos votos, 

serão equivalentes às emendas constitucionais. Aplicam-se sanções ao empregador que adotar 

o trabalho escravo, além das normas brasileiras, as previstas no cenário internacional adotadas 

pelo país.  

 

O artigo 5° elenca os direitos e deveres individuais e coletivos garantidos pelo 

Estado a todos os brasileiros e residentes no país, dentre eles, vida, liberdade, segurança, 

igualdade e propriedade. 
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O direito a propriedade deve ser interpretado juntamente com os princípios da 

função social e valorização do trabalho humano
88

. A sua violação indica concentração de terra 

e falta de produtividade na propriedade, característica que podem estar diretamente ligadas ao 

trabalho escravo. Vejamos:  

 

Intrinsecamente associada à pobreza, a questão da concentração de terras – 

que afeta o Brasil como um todo e particularmente os Estados de origem de 

trabalhadores rurais em situações de escravidão – é também uma causa 

estrutural do trabalho escravo. Ela exacerba a pobreza, pois os trabalhadores 

são privados do principal recurso que os permitiria sustentar-se em áreas 

rurais, qual seja, terra. Sem terra, a renda do trabalhador, normalmente baixa, 

torna-se seu esteio em termos de sobrevivência. 

Sem terras, desempregados (...) buscam oportunidades de emprego nas 

regiões norte e nordeste do Brasil. Tais condições criam alta vulnerabilidade 

para esses trabalhadores, levando-os a aceitar condições de trabalho 

degradantes
89

. 

 

 

O direito à propriedade, sua função social e os valores do trabalho são violados 

em terras onde trabalham pessoas em condições análogas ao escravo, porque desrespeita o 

trabalho humano e nega a própria condição humana, digna de direitos e de proteção, além de 

ignorar as normas e o Estatuto da Terra (Lei n. 4.504/1964) e retirar do discriminado sua fonte 

de alimento e renda
90

.   

 

O artigo 184 da Constituição Federal autoriza a desapropriação de terra para fins 

de reforma agrária, mediante prévia e justa indenização. Porém, apesar da medida preservar o 

interesse social, não reprime o trabalho escravo. Nesse contexto, foi criada uma PEC, no 

Senado Federal, com o objetivo de alterar o artigo 243 da CR/88 e prever a expropriação de 

terras onde forem encontradas culturas de plantas psicotrópicas e as propriedades flagradas 

com utilização de mão de obra escrava.  

 

Apesar de grupos bem organizados no Congresso serem contra sua aprovação, 

como a bancada ruralista, a PEC n. 438/2001 foi aprovada no Senado Federal. Considerado 

“um momento histórico”, a aprovação da PEC representa um grande avanço no combate à 
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escravidão contemporânea, já que propicia uma pena mais rígida para os empregadores que 

adotam a prestação de serviço escrava. 

 

O artigo 5°, inciso III, veda a submissão à tortura e ao tratamento desumano ou 

degradante, que são práticas impostas ao trabalhador escravo.  

 

A proibição da prisão civil por dívida, o livre exercício de qualquer trabalho e a 

livre locomoção no território nacional (artigo 5°, LXVII, XIII e XV da CCR/88), também são 

igualmente violados.  

 

Os artigos 6° e 7°, situados no capítulo III, “Dos Direitos Sociais”, da Carta 

Magna, são completamente ignorados no regime de escravidão. São normas de ordem pública, 

portanto, inalienáveis e irrenunciáveis, sendo o mínimo de direitos existenciais para o 

trabalhador 
91

.   

 

Estes artigos asseguram direitos conquistados ao longo da história, como: seguro-

desemprego, fundo de garantia por tempo de serviço, salário mínimo, décimo terceiro, férias, 

tempo máximo de jornada, licença gestante, aviso prévio, redução dos riscos inerentes ao 

trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança e aposentadoria.  

 

E conforme preceitua o artigo 193 da Constituição, o trabalho e a justiça social 

constituem a ordem social, sendo de interesse público e dever do Estado a garantia de todos os 

direitos aos brasileiros, buscando a igualdade social. 

 

6.2 Consolidação das Leis do Trabalho 

 

No regime de escravidão, não apenas a Constituição Federal é violada. A 

Consolidação das Leis do Trabalho e as Normas Reguladoras do Ministério do Trabalho 

(NR’S) estão entre as normas legais previstas no ordenamento jurídico brasileiro que são 

descumpridas. 
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Insta observar que a mera violação dos direitos trabalhistas não caracteriza, por si 

só, o trabalho escravo. É preciso que estejam presentes os elementos ensejadores do crime. A 

prisão por dívida e a condição degradante, dentre outros, devem estar presentes, em conjunto 

ou isoladamente, no ambiente da prestação de serviço.    

 

Entretanto, analisaremos os diversos dispositivos previstos na CLT que coíbem o 

trabalho escravo. Desde o aliciamento, durante o contrato e até a dispensa do trabalhador, em 

condição análoga à de escravo, há a violação de direitos garantidos aos brasileiros. 

 

Imprescindível destacar que o consentimento do trabalhador não é requisito para 

caracterizar o crime, pois são violados direitos irrenunciáveis. Em regra, o empregado aceita 

as condições a que será submetido por não ter outro modo de sobrevivência.    

 

A terceirização usada como recrutamento de mão de obra é ilegal. Estão presentes 

os elementos caracterizadores da relação de emprego com o tomador. Como há a prestação de 

serviços sobre a atividade fim das fazendas, existe o vínculo empregatício com trabalhador 

aliciado, devendo o fazendeiro ser responsabilizado por todos os direitos trabalhistas devidos. 

 

O trabalho ao chegar à fazenda geralmente é iniciado logo após a apreensão dos 

documentos e a notificação da dívida gerada pelo transporte e comida utilizados, impedindo 

os trabalhadores de deixarem o local e já os tornando prisioneiros. 

 

O artigo 13 da CLT, afirma que: 

 

A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de 

qualquer emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter 

temporário, e para o exercício por conta própria de atividade profissional 

remunerada
92

. 

 

 

Os trabalhadores aliciados não possuem carteira de trabalho assinada, sequer têm 

o vínculo de emprego reconhecido. Isso reflete em diversas outros dispositivos da norma, 

como o não recolhimento previdenciário e o descumprimento do artigo 41 da CLT, já que não 

há registro dos trabalhadores no local da prestação de serviço.  
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A CLT destina todo um capítulo para tratar sobre o tema de segurança e medicina 

do trabalho (Capítulo V), assunto também previsto na CR/88 no art. 7°, inciso XXII. Contudo, 

o trabalhador em condições análogas à de escravo não é equipado de forma adequada ao 

ambiente de trabalho. Botas, viseiras, máscaras e chapéus, necessários aos serviços, 

especialmente quando prestados debaixo do sol quente ou quando se opera motosserras, não 

são utilizados. E quando os são, os preços dos equipamentos convertem-se em dívidas dos 

trabalhadores, cobrados acima da média do mercado. As leis trabalhistas prevêem que o 

custeio do equipamento fica a cargo do empregador, sem descontos nos salários, senão por lei, 

adiantamento ou contrato coletivo. 

 

As condições degradantes a que estão submetidos os empregados são flagrantes. 

Em geral, não há água potável, higiene ou ambiente saudável de trabalho, os alojamentos são 

precários e sem segurança e a comida insuficiente e sem qualidade.  

 

Dessa forma, com as condições de trabalho perigosas e insalubres, as Normas 

Reguladoras n° 15 e 16, garantem o recebimento dos respectivos adicionais aos trabalhadores 

ao listar elementos ensejadores do adicional existentes nas fazendas, como exposição ao frio, 

calor e contato com agentes químicos e inflamáveis
93

.     

 

A NR 21 disciplina as atividades prestadas a céu aberto e exige medidas especiais 

para proteger o obreiro, como a existência de abrigos e o fornecimento de alojamentos em 

condições sanitárias adequadas, sendo vedada a moradia coletiva de famílias
94

. 

 

As Normas Reguladoras são diariamente descumpridas. Os adicionais devidos 

além de não serem pagos, na prática, diversas dívidas são ilegalmente descontadas dos 

empregadores, que dormem em ambientes coletivos, sem condições sanitárias dignas e sem 

privacidade. Os empregados vivem de maneira sub humana e são explorados ao limite pelo 

fazendeiro.  

 

Sobre a jornada de trabalho, há total desrespeito às limitações vigentes nas 

normas. Conforme os artigos 58 e 59 da CLT, a duração do trabalho não deverá exceder 8 

(oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais. Mediante acordo, a jornada poderá ser 
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acrescida de 2 (duas) horas até 4 (quatro), em situações excepcionais, sempre comunicadas ao 

devido órgão e pagas em quantia superior à da hora normal. 

 

Em relação aos intervalos, o interjornada estabelece, nos artigos 66 e 67 da CLT, 

o período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso entre as jornadas e de 24 

(vinte e quatro) horas consecutivas para descanso semanal. O artigo 71 dispõe sobre a 

intrajornada, estabelecendo o intervalo para repouso e alimentação mínimo de 1 (uma) hora 

quando a duração do trabalho exceder 6 (seis) horas e de 15 (quinze) minutos quando a 

duração não exceder 6 (seis) e ultrapassar 4 (quatro) horas.  

 

Apesar de a norma limitar as horas diárias e semanais de serviço, a vítima da 

escravidão cumpre jornadas exaustivas, superiores não apenas ao estabelecido em lei, mas 

também ao próprio limite físico, ocorrendo indisposições, desmaios ou até mesmo morte. O 

excesso de jornada também reduz ou torna inexistente a convivência com família e amigos, 

acarretando graves danos físicos e psicológicos. 

 

O regime da escravidão utiliza o ganho por produção, estimulando o próprio 

obreiro a exceder o limite da jornada. A remuneração do trabalhador está proporcionalmente 

ligada a sua produção. Ou seja, quanto maior a quantidade de horas trabalhadas, maior será 

seu ganho, que, por sua vez, é menor que o mínimo necessário à efetivação dos seus direitos.  

 

Além disso, o local da prestação de serviço descumpre o sistema de ponto, 

exigido pela CLT em seu artigo 74, §2º da CLT, que objetiva o controle da jornada em 

estabelecimentos com mais de dez trabalhadores. 

 

As promessas de bons salários e a expectativa de melhoria de vida são apenas 

falsos atrativos utilizados para o aliciamento. O obreiro, que deveria receber o salário mínimo, 

disposto no artigo 7º, IV da Constituição e artigo 76 da CLT, capaz de satisfazer as 

necessidades básicas, como alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte, não recebe 

o suficiente para assegurar seus direitos e garantir o sustento da sua família. 
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Por vezes, o empregador desconta dívidas fraudulentas geradas no decorrer da 

prestação de serviço, podendo ultrapassar o valor do salário devido ao empregado, 

caracterizando a escravidão por dívida
95

, descumprindo o artigo 462 da CLT. 

 

O artigo 82, parágrafo único, da CLT, estabelece o pagamento do salário em 

dinheiro não inferior a 30% do salário mínimo fixado para a região. Ocorre que os salários, 

quando pagos, são convertidos em salário in natura acima do limite permitido, na forma de 

aquisições de produtos nos barracões das próprias fazendas, provocando o endividamento 

cada vez maior do trabalhador e violando o artigo 462, §2º, da CLT, que veda a empresa a 

exercer coação ou induzimento para que os empregados utilizem produtos do armazém. 

 

Durante toda a relação contratual há descumprimento das normas trabalhistas e no 

seu término, quando o trabalhador é dispensado sem justa causa, as violações permanecem. O 

aviso prévio, assegurado pela Constituição Federal em seu artigo 7°, I e XXI e pela CLT, 

artigo 487, é uma indenização que objetiva a manutenção da subsistência do obreiro no tempo 

hábil para conseguir outra fonte de sustento, porém, o trabalhador escravizado, quando 

dispensado pelo empregador, não recebe nenhuma verba indenizatória, bem como o 13° 

salário, previsto na lei nº 4090/1962, na lei nº 4749/1965, e no artigo 7º, inciso VIII da 

CRFB/88 com o objetivo de reforçar o poder de compra do trabalhador, não é auferido. 

 

O FGTS, regido pela Lei nº 8036/1990 e artigo 7º, inciso III da CRFB/88, é 

definido pelo Ministério do Trabalho e Emprego como a formação de um pecúlio a ser 

recebido quando da demissão, com o objetivo de proteger o trabalhador contra despedidas 

sem justa causa e as contribuições previdenciárias, lei nº 8212/1991 e artigo 195, inciso I da 

CRFB/88, não são recolhidos em prol do escravizado. Dessa forma, quando dispensados, não 

possuem nenhuma garantia e fonte de subsistência.  

 

Conforme exposto, as normas trabalhistas são ignoradas e descumpridas desde o 

aliciamento até a dispensa, em total desrespeito pela dignidade humana e direitos mínimos do 

trabalhador. 
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6.3 Código Penal 

 

O trabalho escravo é uma conduta criminosa desde a promulgação do Código 

Penal de 1940 (Decreto-Lei n. 2.848 de dezembro de 1940), passando a vigorar em 1942. O 

artigo 149 previa somente que reduzir alguém à condição análoga à de escravo estava sujeito 

à pena de reclusão de dois a oito anos
96

.  

 

A incriminação era vaga e indeterminada, o que dificultava o reconhecimento da 

prática do crime pelas autoridades trabalhistas e penais, pois não se sabia ao certo se era 

trabalho escravo ou meras irregularidades administrativas e com isso, impedia a punição dos 

criminosos. 

 

A Lei n. 10.803 de 11 de dezembro de 2003 alterou o artigo 149 do Código Penal, 

indicando as hipóteses caracterizadoras do crime com a seguinte redação:  

 

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer 

submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o 

a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, 

sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou 

preposto:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à 

violência.  

§ 1
o
 Nas mesmas penas incorre quem:  

I - cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, 

com o fim de retê-lo no local de trabalho;  

II - mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de 

documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 

local de trabalho.  

§ 2
o
 A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:  

I - contra criança ou adolescente;  

II - por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem
97

. 

 

A redação atual adotada pela legislação brasileira tutela o bem jurídico da 

dignidade da pessoa humana, não sendo mais exigido o cerceamento da liberdade física para 

restar configurado o crime.  
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O trabalho forçado existe quando o trabalho escravo é prestado de forma 

compulsória, quando não há liberdade de ir e vir. A jornada exaustiva ultrapassa o limite legal 

de jornada de trabalho, exaurindo o trabalhador. O trabalho em condições degradantes é 

encontrado quando o serviço é prestado sem o mínimo de higiene, saúde, segurança e 

alimentação e por fim, a restrição por locomoção em razão de dívida contraída é a servidão 

por dívida, o cerceamento da liberdade do obreiro em razão de dívida fraudulenta
98

.  

 

Apesar de a inovação ter restringido a aplicabilidade, apenas podendo ser 

constatado se presentes as hipóteses previstas no artigo, a lei de 2003 detalhou o tipo penal, 

diminuindo as dúvidas de interpretação e conferindo maior grau de certeza na constatação do 

crime
99

.    

 

O crime não existe na modalidade culposa, trata-se de crime culposo, permanente 

e admite-se a tentativa, não sendo necessário o consentimento da vítima por violar direitos 

fundamentais irrenunciáveis
100

.   

 

A alteração não modificou a pena, mas estabeleceu cumulação com multa e com a 

pena do crime correlato e a majoração da pena se praticado contra criança ou adolescente ou 

por preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem.  

 

O ordenamento jurídico brasileiro adequou o crime de reduzir alguém à condição 

análoga à de escravo ao contexto atual, descrevendo suas hipóteses e diminuindo incertezas, 

porém é preciso que haja um Judiciário eficaz na aplicação das sanções e prisões dos 

escravizadores contemporâneos, já que atualmente raros são os efeitos da norma em casos 

concretos, estimulando a reincidência e impunidade
101

. 

 

6.4 Competência para Julgar o Crime  

 

A definição da competência para julgar o crime, apesar de muitas divergências, se 

faz necessária tendo em vista que o artigo 5°, LIII da Constituição Federal concede garantia a 

todo jurisdicionado de ser julgado por uma autoridade competente.  
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O artigo 109, da Constituição Federal de 1998 estabelece como casos da 

competência federal, dentre outros, as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 

pública federal forem interessadas, os crimes contra a organização do trabalho e as causas que 

atentam contra os direitos humanos em geral. Sendo fundamento de competência federal, 

visto que o trabalho em condições análogas à de escravo é um crime contra o trabalho e contra 

a dignidade da pessoa humana, sendo de interesse da coletividade.  

 

Até os dias atuais ainda há insegurança e incerteza acerca dessa competência 

constitucional. A problemática se estende por décadas e no julgamento do RE 398.041, o 

Supremo Tribunal Federal concedeu a competência da Justiça federal para julgar os crimes de 

redução à condição análoga à de escravo: 

 

“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. ART. 149 DO CÓDIGO 

PENAL. REDUÇÃO Á CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. 

TRABALHO ESCRAVO. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 

DIREITOS FUNDAMENTAIS. CRIME CONTRA A COLETIVIDADE 

DOS TRABALHADORES. ART. 109, VI DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. 

A Constituição de 1988 traz um robusto conjunto normativo que visa à 

proteção e efetivação dos direitos fundamentais do ser humano. 

A existência de trabalhadores a laborar sob escolta, alguns acorrentados, em 

situação de total violação da liberdade e da autodeterminação de cada um, 

configura crime contra a organização do trabalho.  

Quaisquer condutas que possam ser tidas como violadoras não somente do 

sistema de órgãos e instituições com atribuições para proteger os direitos e 

deveres dos trabalhadores, mas também dos próprios trabalhadores, 

atingindo-os em esferas que lhes são mais caras, em que a Constituição lhes 

confere proteção máxima, são enquadráveis na categoria dos crimes contra a 

organização do trabalho, se praticadas no contexto das relações de trabalho. 

Nesses casos, a prática do crime prevista no art. 149 do Código Penal 

(Redução à condição análoga a de escravo) se caracteriza como crime contra 

a organização do trabalho, de modo a atrair a competência da Justiça federal 

(art. 109, VI da Constituição) para processá-lo e julgá-lo.Recurso 

extraordinário conhecido e provido.”
102

 

 

 

Não obstante a decisão já proferida pelo STF, ainda há um recurso extraordinário 

(RE 459510) em tramitação interposto contra um acórdão da Terceira Turma do Tribunal 

Regional Federal da 1° Região, que declarou a competência da justiça estadual para o 

julgamento do crime previsto no artigo 149 do Código Penal ao analisar um caso de trabalho 
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escravo no Mato Grosso. É a segunda vez que o STF deve decidir sobre o tema. A tese do 

Recurso Extraordinário (RE) 459510 expõe: 

 

COMPETÊNCIA JURISDICIONAL. CÓDIGO PENAL, ART. 149. 

SUBMISSÃO DE TRABALHADORES A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE 

ESCRAVO. CRIME CONTRA A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 109, IV, V E VI.  

Saber se o fato tipificado como redução de além a condição análoga à de 

escravo constitui crime contra a organização do trabalho.  

Saber se a justiça federal é competente para processar e julgar crime de 

redução de alguém a condição análoga à de escravo. 

 

No dia 1° de julho de 2014, o até então presidente do Supremo, ex-ministro 

Joaquim Barbosa, proferiu o voto-vista no julgamento, mantendo a competência da Justiça 

Federal. Sobre o tema, declarou: 

 

(...) quaisquer condutas que possam ser tidas como violadoras não somente 

ao sistema de órgãos e instituições com atribuições para proteger os direitos 

e deveres dos trabalhadores, mas também do homem trabalhador, atingindo-

o nas esferas que lhe são mais caras em que a Constituição Federal confere 

proteção máxima, são sim enquadráveis na categoria dos crimes contra a 
organização do trabalho e praticados no contexto de relações do trabalho.103 

 

 

Caso seja declarada a incompetência da Justiça Federal, todos os processos que 

estão em andamento devem ser remetidos à Justiça Estadual. O que ocasionaria a prescrição 

de inúmeras ações penais e a impunidade de muitos criminosos.   

 

No Judiciário Federal, ainda há baixa eficácia na punição dos fazendeiros que 

adotam o trabalho escravo. Não são raros os casos de conversão da pena em doações de cestas 

básicas, o que incentiva a reincidência do crime. O Judiciário Trabalhista tende a proteger a 

parte hipossuficiente da relação laboral, reconhecendo e condenando a violação dos direitos 

fundamentais por dano moral coletivo
104

.  Sob a ótica criminal, encontramos julgamentos do 

crime de trabalho escravo como meras irregularidades trabalhistas, aumentando a impunidade 

no Brasil.  

 

Sobre os diferentes entendimentos dos órgãos sobre o combate ao trabalho em 

condições análogas à de escravo, menciona Brito Filho:  
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Na verdade, e sendo bem explícito, a divergência ocorre principalmente 

entre os que reprimem a conduta na esfera trabalhista, e os que o fazem na 

esfera penal. Não é raro termos a caracterização do trabalho escravo feita por 

auditor fiscal do trabalho em relatório de inspeção, que serve de base para o 

ajuizamento da ação civil pública pelo Ministério Público do Trabalho, e que 

é julgada procedente na Justiça do Trabalho, ser simplesmente rejeitada na 

esfera criminal, ou pelo titular da ação, ou pelo responsável pelo 

julgamento105.    

 

 

6.5 Convenções e Tratados Internacionais  

 

As normas internacionais possuem grande importância no combate ao trabalho 

escravo. A legislação além de definir o crime e estabelecer práticas para a sua erradicação, 

também estabelece direitos mínimos ao ser humano, sendo considerada compromisso 

assumido pelos países que as ratificam. 

 

O combate à escravidão no âmbito Internacional começou a partir do século 18. A 

Dinamarca, em 1792, foi o primeiro país a abolir o tráfico de escravos, seguido da Inglaterra, 

em 1807, e dos Estados Unidos, que em sua Constituição elaborada em 1787, determinava a 

extinção do tráfico em 1808
106

.  

 

Em 1814, entre a França e Inglaterra, elaborou-se o Tratado de Paris, com o 

objetivo de abolir o tráfico internacionalmente. Em 1815, mais seis países aderiram à ideia no 

Congresso de Viena. 

 

No século 20, a escravidão já estava proibida na maioria dos países. Em 1930, 

tem-se a Convenção 29 da OIT sobre trabalho forçado, sendo promulgada pelo Brasil apenas 

em 25 de junho de 1957, por meio do Decreto nº 41.721, e determinando em seu artigo 1° 

que: “Todos os membros da Organização Internacional do Trabalho que ratifiquem a presente 

Convenção se comprometem a suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, sob todas as suas 

formas, no mais breve espaço de tempo”.  

 

Outra importante Convenção é a 105 da Organização Internacional do Trabalho, 

sendo considerada, juntamente com a Convenção 29, as mais importantes sobre trabalho 

forçado, sendo ratificada pelo Brasil em 1966, por meio do decreto n. 58.822. O seu primeiro 
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artigo dispõe que Todo o Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a 

presente convenção compromete-se a suprimir o trabalho forçado ou obrigatório e a não o 

utilizar sob qualquer forma. 

 

Em 1948, o compromisso de combate à escravidão foi reafirmado com a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, 

estabelecendo a proteção universal dos direitos básicos do ser humano e o compromisso dos 

países de exercerem ações contínuas para a garantia do cumprimento dos direitos assegurados.  

 

Em seu artigo 1°, declara que, “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 

dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os 

outros em espírito de fraternidade”. Em seguida, os seus artigos 3°, 4° e 5° estabelecem como 

direitos de todo o ser humano a liberdade, a segurança e a vida, vedando sob todas as formas a 

escravidão e servidão e os tratamentos desumanos, degradantes e tortura.     

 

A Organização dos Estados Americanos, em 1969, consolidou no continente a 

Declaração de San José da Costa Rica, reafirmando a liberdade pessoal e a justiça social, 

assegurando, em seu artigo 6°, a vedação da prática da escravidão, afirmando: 

 

Artigo 6º - Proibição da escravidão e da servidão 

1. Ninguém poderá ser submetido a escravidão ou servidão e tanto estas 

como o tráfico de escravos e o tráfico de mulheres são proibidos em todas as 

suas formas. 

2. Ninguém deve ser constrangido a executar trabalho forçado ou 

obrigatório. Nos países em que se prescreve, para certos delitos, pena 

privativa de liberdade acompanhada de trabalhos forçados, esta disposição 

não pode ser interpretada no sentido de proibir o cumprimento da dita pena, 

imposta por um juiz ou tribunal competente. O trabalho forçado não deve 

afetar a dignidade, nem a capacidade física e intelectual do recluso. 

 

 

Através do Pacto de São José da Costa Rica, os países se comprometeram a não 

apenas erradicar o trabalho escravo, mas também assumiram o compromisso de garantir o 

gozo dos direitos elencados na Declaração, por meio de medidas legislativas que não 

permitam a supressão dos direitos essenciais. 

 

O trabalho escravo contemporâneo desrespeita às normas legais, os direitos 

sociais previstos na Constituição e Tratados Internacionais e desconsidera a própria vítima 
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como ser humano detentor de direitos assegurados. O escravo vive em condições de descaso 

com a saúde, que degradam o labor e o expõe a situações de tortura.    

 

O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos da ONU, ratificado pelo 

Brasil por meio do Decreto n. 592, em 1992
107

, trata sobre o tema de tortura em seu artigo 7°, 

ao declarar que: 

 

Ninguém poderá ser submetido à tortura, nem a penas ou tratamento cruéis, 

desumanos ou degradantes. Será proibido sobretudo, submeter uma pessoa, 

sem seu livre consentimento, a experiências médias ou cientificas. 

 
 

O assunto também é abordado na Convenção Contra a Tortura e Outros 

Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes e traz em seu primeiro artigo a 

definição de tortura:  

Para os fins desta Convenção, o termo "tortura" designa qualquer ato pelo 

qual uma violenta dor ou sofrimento, físico ou mental, é infligido 

intencionalmente a uma pessoa, com o fim de se obter dela ou de uma 

terceira pessoa informações ou confissão; de puni-la por um ato que ela ou 

uma terceira pessoa tenha cometido ou seja suspeita de ter cometido; de 

intimidar ou coagir ela ou uma terceira pessoa; ou por qualquer razão 

baseada em discriminação de qualquer espécie, quando tal dor ou sofrimento 

é imposto por um funcionário público ou por outra pessoa atuando no 

exercício de funções públicas, ou ainda por instigação dele ou com o seu 

consentimento ou aquiescência. Não se considerará como tortura as dores ou 

sofrimentos que sejam consequência, inerentes ou decorrentes de sanções 

legítimas.
108

 

 

 

A Organização Internacional do Trabalho, atualmente, se destaca no que se refere 

ao combate do trabalho escravo no âmbito internacional. Por meio de suas Convenções, a OIT 

pressiona as ações dos Estados, vigia o cumprimento de suas normas e atua também na 

repressão, denunciando violações dos direitos relacionados com o trabalho garantidos aos 

seres humanos.     

 

O combate ao crime de redução à situação análoga à de escravo detêm 

importância mundial, já que garante a dignidade da pessoa humana e a valoração do trabalho 

em todos os países, independente de raça, cor, origem ou religião.  
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7 Atuação Contra o Trabalho Escravo 

 

7.1 Medidas Governamentais 

 

Por mais de três séculos a escravidão permaneceu no Brasil, iniciando-se com a 

escravidão indígena e permanecendo com a escravidão dos negros africanos. Porém, a 

abolição da escravatura não foi o seu término, apenas se iniciou um novo tipo de exploração 

do ser humano.  

 

O trabalho escravo adquiriu novas formas. O pretexto para escravizar, atualmente, 

é a condição econômica da vítima, não mais sendo a raça o fator determinante. Além de ter se 

tornado uma prática ilegal, sendo considerada crime, passando a ser combatida mundialmente. 

     

Apesar da ilegalidade, por muitas décadas, a escravização foi “esquecida” pelo 

Governo brasileiro. Gradativamente, atores e grupos nacionais e internacionais conseguiram 

que o tema tivesse destaque nas questões sociais, fazendo com que na década de 1990 o 

Governo brasileiro reconhecesse a existência da escravidão no Brasil, tornando o assunto 

objeto de discussão e prevendo medidas para sua erradicação
109

.  

 

É importante destacar as competências e ações dos principais órgãos 

governamentais no combate ao trabalho escravo. O Ministério do Trabalho e Emprego, por 

sua fiscalização através do Grupo Especial de Fiscalização Móvel, o Ministério Público do 

Trabalho, atuando através de seus Procuradores com interposição das medidas judiciais e 

extrajudiciais e o Ministério Público Federal e a Polícia Federal na questão criminal
110

.    

 

7.1.1 Plano Nacional Para Erradicação do Trabalho Escravo  

 

O Plano Nacional para erradicação do trabalho escravo é um programa 

governamental, elaborado pela Comissão Especial do Conselho de Defesa dos Direitos da 

Pessoa Humana (CDDPH), lançado em 10 de março de 2003.
111
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No programa constam diversas metas a serem cumpridas em curto, médio e longo 

prazo, que visam a melhoria na Estrutura Administrativa dos órgãos atuantes no combate ao 

trabalho escravo, promoções de ações de cidadania na conscientização e sensibilização da 

sociedade e o combate à impunidade.  

 

Após avaliações na implantação do primeiro Plano, em 2008, foi lançado o 

“Segundo Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo”, com modificações e 

melhorias, como, por exemplo, um maior investimento na inserção do trabalhador resgatado 

no mercado de trabalho e o aumento de fiscalizações prévias, sem que se tenha que esperar 

denúncias. 
112

 

 

A Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho Escravo (Conatrae) foi 

criada, em 2003, para monitorar e coordenar as metas previstas no programa, estando 

vinculada à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH) e é composta 

por representantes governamentais e não-governamentais.  

 

No “Segundo Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo”
113

consta que 

“68,4% das metas estipuladas pelo primeiro Plano Nacional foram atingidas, total ou 

parcialmente, segundo avaliação realizada pela Organização Internacional do Trabalho – 

OIT”, significando grande avanço do país no combate à escravidão e na inserção dos 

resgatados na comunidade.   

 

7.1.2 Lista Suja 

 

Instituído originalmente pelas Portarias n.ºs 1.234/2003/MTE e 540/2004/MTE, o 

“Cadastro de Empregadores que Mantiveram Trabalhadores em Condições Análogas à de 

Escravos”, mais conhecido como “Lista Suja”, contém o nome dos empregadores, físicos ou 

jurídicos, que foram flagrados na fiscalização.  
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Importante destacar que, conforme o artigo 2º da Portaria Interministerial nº 

2/2011, o nome do infrator só constará no cadastro após decisão administrativa final relativa 

ao auto de infração, sendo garantidos a ampla defesa e o contraditório. Segundo o art. 3° da 

referida Portaria, a lista é atualizada semestralmente, sendo divulgada para diversas entidades 

governamentais e algumas entidades da sociedade civil. Quais sejam: 

 

I - Ministério do Meio Ambiente; 

II - Ministério do Desenvolvimento Agrário;  

III - Ministério da Integração Nacional;  

IV - Ministério da Fazenda; 

V - Ministério Público do Trabalho; 

VI - Ministério Público Federal; 

VII - Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República;  

VIII - Banco Central do Brasil; 

IX - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; 

X - Banco do Brasil S/A; 

XI - Caixa Econômica Federal; 

XII - Banco da Amazônia S/A; e 

XIII - Banco do Nordeste do Brasil S/A.       

 

 

Após a inclusão, as empresas flagradas com o trabalho escravo são monitoradas 

por dois anos consecutivos. Durante o período, caso não haja reincidência, se as situações dos 

trabalhadores forem regularizadas com os débitos trabalhistas e previdenciários quitados e se 

todas as multas da fiscalização forem pagas, o empregador tem retirado seu nome do Cadastro 

de Empregadores que Mantiveram Trabalhadores em Condições Análogas à de Escravos.  

 

Caso os requisitos não sejam cumpridos, o nome da pessoa, física ou jurídica, 

permanece, impedindo a concessão de crédito rural e benefícios fiscais em seu favor, de 

acordo com o previsto pela Resolução nº 3876/2010, em seu artigo 1º: 

 

Fica vedada às instituições financeiras integrantes do Sistema Nacional de 

Crédito Rural (SNCR) a contratação ou renovação, ao amparo de recursos de 

qualquer fonte, de operação de crédito rural, inclusive a prestação de 

garantias, bem como a operação de arrendamento mercantil no segmento 

rural, a pessoas físicas e jurídicas inscritas no Cadastro de Empregadores que 

mantiveram trabalhadores em condições análogas à de escravo instituído 

pelo Ministério do Trabalho e Emprego, em razão de decisão administrativa 

final relativa ao auto de infração. 
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O objetivo da Lista suja é garantir a integralização dos diversos entes 

governamentais e a garantia de diversos princípios fundamentais, como o da dignidade da 

pessoa humana (artigo 1º, III da CRFB/88), e o bem estar dos trabalhadores.  

 

Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o Cadastro de 

Empregadores é um meio legítimo no combate ao trabalho escravo, estando de acordo com a 

Constituição Federal, legislação infraconstitucional e com os tratados e convenções 

internacionais em que o Brasil ratificou
114

.  Neste sentido, tem-se:  

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PORTARIA MTE 

540/2004. INCLUSÃO DO NOME DA IMPETRANTE NO CADASTRO 

DE EMPREGADORES QUETENHAM MANTIDO TRABALHADORES 

EM CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO. ATO DETERMINADO 

PELO MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO EM 

AVOCATÓRIA MINISTERIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E 

DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. LEGITIMIDADE DA ATUAÇÃO 

DOS AUDITORES- FISCAIS DO TRABALHO. INADEQUAÇÃO DO 

MANDADO DE SEGURANÇA PARA VERIFICAR SE A EMPRESA 

PRATICA TRABALHO ESCRAVO.  

1. Hipótese em que o Mandado de Segurança foi impetrado contra ato 

imputado ao Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, referente à 

determinação de inclusão do nome da impetrante no cadastro de 

empregadores que tenham mantido trabalhadores em condição análoga à de 

escravo, instituído pela Portaria 540/2004 do Ministério do Trabalho e 

Emprego.  

2. Os fatos descritos nos Autos de Infração lavrados contra a impetrante são 

extremamente graves: condições degradantes de trabalho; alojamentos 

superlotados (onde os empregados dormiam em redes); retenção intencional 

de salários; jornada excessiva, com início às 4h30; não-fornecimento de água 

potável; intervalos menores que uma hora para repouso e alimentação dos 

trabalhadores; proibição expressa de que os obreiros pudessem parar para 

comer o lanche que eles mesmos levavam para as frentes de trabalho; 

recibos de pagamentos com valores zerados ou irrisórios; inexistência de 

instalações fixas ou móveis de vasos sanitários e lavatórios [...]  

4. Em síntese, a impetrante alega que: a) a Portaria 540/2004 é 

inconstitucional, pois fere o Princípio da Legalidade e o da Presunção de 

Inocência; b) os auditores fiscais do trabalho carecem de atribuição legal 

para fiscalizar a empresa; c) não há trabalho escravo em suas dependências.  

8. A Portaria MTE 540/2004 concretiza os princípios constitucionais da 

Dignidade da Pessoa Humana (art. 1º, III, da CF), da Valorização do 

Trabalho (art. 1º, IV, da CF), bem como prestigia os objetivos de construir 

uma sociedade livre, justa e solidária, de erradicar a pobreza, de reduzir as 

desigualdades sociais e regionais e de promover o bem de todos (art. 3º, I, III 

e IV, da CF). Em acréscimo, foi editada em conformidade com a regra do 

art. 21, XXIV, da CF, que prescreve ser da competência da União 

"organizar, manter e executar a inspeção do trabalho." Por fim, não se pode 

                                                           
114

NEVES, Débora Maria Ribeiro. Trabalho escravo e aliciamento. São Paulo: LTR, 2012, pp. 116 



59 

olvidar que materializa o comando do art. 186, III e IV, da CF, segundo o 

qual a função social da propriedade rural é cumprida quando, além de outros 

requisitos, observa as disposições que regulam as relações de trabalho e 

promove o bem-estar dos trabalhadores.  

10. Além de ter fundamento na Constituição, a Portaria 540/2004 encontra 

amparo na legislação infraconstitucional. O art. 913 da Consolidação das 

Leis do Trabalho é claro ao estabelecer que "o Ministro do Trabalho, 

Indústria e Comércio expedirá instruções, quadros, tabelas e modelos que se 

tornarem necessários à execução desta Consolidação." [...] 

13. No mais, a impetrante alega que a redução do trabalhador à condição 

análoga à de escravo é crime (art. 149 do Código Penal) e, como tal, a 

constatação administrativa de sua prática só pode produzir efeitos após o 

trânsito em julgado de sentença condenatória, sob pena de violação do 

Princípio da Presunção de Inocência.  

14. Como se sabe, no Direito brasileiro, as instâncias penal, civil e 

administrativa não se confundem. Vale dizer: se o processo administrativo 

observou os trâmites legais, e nele foi produzida prova suficiente para bem 

caracterizar a conduta reprovável, a sanção (ou, no caso dos autos, medida 

administrativa) pode ser aplicada independentemente de prévia condenação 

criminal.  

15. No caso dos autos, conforme regra inscrita no art. 2º da Portaria 

540/2004, a determinação para inclusão do nome da empresa no Cadastro foi 

tomada após decisão final em processo administrativo que observou os 

Princípios da Ampla Defesa e do Contraditório. [...] 20. O trabalho escravo - 

e tudo o que a ele se assemelhe – configura gritante aberração e odioso 

desvirtuamento do Estado de Direito, sobretudo em era de valorização da 

dignidade da pessoa, dos direitos humanos e da função social da 

propriedade.  

21. O Poder Público acha-se obrigado, pela Constituição e pelas leis, não só 

a punir com rigor o trabalho escravo e práticas congêneres, como a informar 

à sociedade sobre a sua ocorrência, por meio de mecanismos como o 

cadastro de empregadores: em síntese, um modelo oposto ao silêncio- 

conivência da Administração, que até recentemente era a tônica da posição 

do Estado em temas de alta conflituosidade. [...].
115

 

 

 

Conforme a atualização semestral da data de 01 de julho de 2014, no Cadastro 

consta, atualmente, 609 (seiscentos e nove) empregadores flagrados mantendo trabalhadores 

submetidos à condição análoga à de escravo. Desde a última atualização semestral, foram 

incluídos 91 (noventa e um) empregadores e excluídos 48 (quarenta e oito) empregadores, por 

cumprirem os requisitos administrativos exigidos.   

 

De acordo com o MTE, o estado do Pará apresenta o maior número de 

empregadores inscritos na lista, totalizando cerca de 27%, sendo seguido por Minas Gerais 

com 11%, Mato Grosso com 9% e Goiás com 8%. A pecuária constitui a atividade econômica 
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desenvolvida pela maioria dos empregadores (40%), seguida da produção florestal (25%), 

agricultura (16%) e indústria da construção (7%)
116

. 

 

7.2 Ministério do Trabalho e Emprego 

 

A Constituição Federal, em seu artigo 21, XXIV, confere à União o dever de 

organizar, manter e executar a inspeção do trabalho. Por meio do Ministério do Trabalho e 

Emprego, o Estado atua na sociedade para conferir aos cidadãos o gozo dos direitos 

constitucionais em relação aos trabalhadores, garantindo sua eficácia. 

 

O MTE possui competência para fiscalizar o cumprimento das normas 

trabalhistas, podendo firmar termos de compromissos, aplicar multas, lavrar autos de infração 

e expedir Normas Regulamentadoras, descrevendo os requisitos de segurança, saúde e higiene 

dos trabalhadores
117

.  

 

A principal ação do até então Presidente da República Fernando Henrique 

Cardoso sobre a questão do combate ao trabalho escravo foi, em seu primeiro mandato, a 

criação do “Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado” (GERTRAF), ligado ao 

Ministério do Trabalho e Emprego, que, por sua política antiescravista, estabeleceu o “Grupo 

Especial de Fiscalização Móvel” (GEFM), formado por auditores-fiscais do trabalho, Policiais 

Federais e Procuradores do Trabalho e coordenado pela Secretaria de Inspeção do Trabalho 

do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 

O GEFM foi criado com o objetivo de unificar a forma de combate a escravidão. 

Um comando central é capaz de padronizar os procedimentos e garantir sigilo às denúncias 

sobre possíveis locais de exploração. Dessa forma, os fiscais possuem maior proteção contra 

as ameaças dos grandes fazendeiros, fazendo cumprir os direitos trabalhistas, resgatando as 

vítimas do crime
118

. 
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O Grupo Especial é coordenado pela Secretaria de Inspeção do Trabalho e possui 

atuação em todo o território nacional, agindo em conjunto com demais órgãos, como a Polícia 

Federal e o Ministério Público Federal.  

 

Além do combate à escravidão, o Ministério do Trabalho e Emprego possui ações 

de assistência e inclusão dos trabalhadores resgatados. O órgão providencia hospedagem e 

alimentação aos escravizados enquanto ocorre a ação fiscal.  

 

A Lei n. 10.608/2002 concedeu ao trabalhador resgatado em condição análoga à 

de escravo o direito de receber, no valor de um salário mínimo, três parcelas do seguro-

desemprego. Sendo competência dos auditores fiscais, no momento do resgate, fazer o 

requerimento para a concessão do benefício, que é sacado diretamente pelo trabalhador em 

agência bancária.  

 

O MTE também é responsável pelo encaminhamento do trabalhador, através do 

Sistema Nacional de Emprego – SINE, para qualificação profissional. O programa objetiva 

reintroduzir o trabalhador no mercado de trabalho, eliminando a intermediação de mão de 

obra, tornando desnecessária a figura do “gato” e prevenindo o aliciamento. 

 

O MTE ainda possui parceria com o Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS) que concede prioridade aos trabalhadores resgatados ao programa 

Bolsa Família e com o Ministério da Educação (MEC) que inclui os escravizados no 

programa Brasil Alfabetizado. 

 

7.3 Ministério Público e Polícia Federal 

 

O Ministério Público do Trabalho (MPT) integra o Ministério Público da União 

(MPU) e está previsto no artigo 127 e seguintes da Constituição Federal. Sua função, dentre 

outras, é a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis com competência da 

Justiça do Trabalho, atuando especialmente nos temas de trabalho infantil, trabalho escravo e 

discriminações no mercado de trabalho.  

 

O MPT atua por meio de seus Procuradores do Trabalho, que participam 

diretamente nas ações de fiscalização realizadas pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel e 
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conta com quatro principais instrumentos para proteção dos direitos constitucionais e 

trabalhistas: Inquérito Civil, Ação Civil Pública, Ação Civil Coletiva e Termo de Ajustamento 

de Conduta
119

. 

 

O Inquérito Civil pode ser definido da seguinte maneira: 

 

 
O inquérito civil constitui-se numa investigação administrativa realizada 

previamente pelo Ministério Público, objetivando colher elementos e provas 

que determinem o manejo, ou não, da respectiva ação civil pública ou de 

outra medida judicial cabível. Logo, o inquérito civil, de competência 

exclusiva do Ministério Público, é o principal instrumento, de natureza 

investigatória, concernente à atuação extrajudicial do Ministério Público do 

Trabalho
120

. 

 

 

 Sobre o combate ao trabalho escravo, a investigação de possíveis irregularidades 

das normas trabalhistas é realizada durante a própria fiscalização do GEFM, se tornando um 

instrumento necessário apenas quando o MPT não está presente nas devidas fiscalizações ou 

quando deverá ser apurada alguma denúncia. 

 

O Procurador do Trabalho, presente na fiscalização ou que estiver responsável 

pelo Inquérito Civil, pode propor o ajuizamento da Ação Civil Pública, por via judicial, ou 

realizar um Termo de Ajuste de Conduta (TAC), onde a situação é solucionada por via 

administrativa
121

.   

 

A Ação Civil Pública é regulada pela Lei n. 7347/1985 e estabelecida no âmbito 

trabalhista por meio da Lei Complementar n. 75/93, em que consta na Constituição Federal 

em seu artigo 83: 

 

Art.83. Compete ao Ministério Público do Trabalho o exercício das 

seguintes atribuições junto aos órgãos da Justiça do Trabalho: 

III- promover a ação civil pública no âmbito da Justiça do Trabalho, para 

defesa de interesses coletivos, quando desrespeitados os direitos sociais 

constitucionalmente garantidos 

 

 

                                                           
119

NEVES, Débora Maria Ribeiro. Trabalho escravo e aliciamento. São Paulo: LTR, 2012, pp. 101. 
120

SARAIVA, Renato. Curso de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Método, 2007. p. 722. 
121

 LOTTO, Luciana Aparecida. Ação Civil Pública Trabalhista Contra o Trabalho Escravo no Brasil. São 

Paulo: LTr,2008. p.82. 



63 

A ACP é utilizada como meio de justiça social. Sua finalidade é defender os 

direitos e interesses metaindividuais constitucionais garantidos aos trabalhadores, que por sua 

hipossuficiência não têm acesso à via judicial, sendo competente a Justiça do Trabalho para 

solucionar a lide, com base nos artigos 127 a 129 da Constituição Federal.  

 

A defesa desses direitos pode se dar na prevenção ou reparação dos danos, 

materiais e imateriais, causados aos trabalhadores. A ACP objetiva punir os responsáveis pela 

escravização, ressarcindo as vítimas e impedindo a reincidência do crime. A indenização por 

dano moral coletivo é revertida para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).  

 

Além da ACP, o MPT é legitimado para firmar o Termo de Ajuste de Conduta, 

resolvendo o litígio por via administrativa. Sobre a questão, o Procurador do Trabalho, Cícero 

Rufino Pereira, preceitua: 

 

Muitas vezes, até para o Procurador do Trabalho oficiante no ICP instaurado 

para combater as formas modernas de escravidão é mais interessante e 

produtivo firmar o TAC, a ter que ajuizar a ACP, com todas as delongas e 

dificuldades de produção de prova que esse tipo de remédio jurídico impõe. 

Sem falar da necessidade premente de convencer a ‘empresa’ inquirida de 

pagar os direitos trabalhistas dos empregados espoliados, bem como 

devolvê-los a seu local de origem. 

Daí, muitas vezes, o caminho mais pragmático a se seguir é o de se firmar o 

Termo de Ajuste de Conduta, em detrimento da Ação Civil Pública. Até 

porque o Termo de Ajuste de Conduta tem força cogente de Título 

Executivo Extrajudicial, que já era admitido pela doutrina e jurisprudência e 

encontrou legitimação na Lei n. 9.948/2000, a qual deu nova redação ao 

artigo 876, da CLT.
122

 

 

 
 

O Poder Judiciário Trabalhista é considerado demorado e caro, estando as vítimas 

mais expostas a sofrerem acidentes e danos irreparáveis ao passar do tempo. Em 

contrapartida, o TAC é uma solução rápida e não onerosa, devendo constar a obrigação 

líquida e certa, multa, se devida, e ainda possui força de título executivo extrajudicial, ou seja, 

se não cumprido, há a possibilidade de execução judicial.
123
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Por fim, A ação Civil Coletiva é um instrumento com o objetivo de defender os 

direitos individuais homogêneos, ou seja, direitos limitados a um grupo de trabalhadores 

específicos. Como exemplo, os trabalhadores em situação análoga à de escravo, sendo a 

indenização revertida aos próprios trabalhadores.  

 

Diante do exposto, verifica-se que o MPT possui diversos instrumentos para o 

combate à escravidão. Em 2001, foi criada a Coordenação Nacional de Erradicação do 

Trabalho Escravo (CONAETE), formada por procuradores do trabalho que se destinam a 

acompanhar as fiscalizações realizadas pelo GEFM, realizadas pelo MET, tornando-se 

indispensável na repressão às práticas anti-trabalhistas.  

 

Após o posicionamento do STF, em que considerou reduzir alguém à condição 

análoga à de escravo um crime contra a coletividade dos trabalhadores, determinando a 

Justiça Federal competente para julgar o crime do artigo 149 do Código Penal, o Ministério 

Público Federal teve maior atuação na questão.  

 

No âmbito Criminal, a Polícia Federal possui maior atuação na fiscalização, 

estando presente diretamente nas operações, tornando possível a apreensão de armas e prisões 

em flagrantes. O MPF atua a partir do recebimento dos relatórios do GEFM, sendo 

fundamental no recebimento de denúncias e na condenação de empregadores.
124

 
 

 

7.4 Entidades Não Governamentais  

 

Existem diversas entidades não governamentais no combate a valorização do 

capital em detrimento do trabalho. Entretanto, duas entidades se tornaram fundamentais no 

combate ao trabalho escravo com prestações de serviços de informação e fiscalização, quais 

sejam: A Comissão da Pastoral da Terra e a ONG Repórter Brasil. 

 

A Comissão Pastoral da Terra foi fundada em 1975, em um Encontro da Pastoral 

da Amazônia, realizado na Cidade de Goiânia, convocado pela Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil (CNBB). 
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É uma entidade não governamental que luta pelo trabalhador rural e possui como 

precursor os direitos humanos. Dessa forma, em cada estado, a CPT pode modificar o motivo 

e a sua forma de sua atuação.  

 

Sobre o trabalho escravo a sua principal área de atuação está nos estados do Pará, 

Maranhão, Mato Grosso e Tocantins, com a campanha preventiva: “De olho aberto para não 

virar escravo!”. 

 

A campanha tem como principal forma de prevenção a informação. São 

distribuídos materiais didáticos aos trabalhadores constando alguns direitos trabalhistas, 

telefones para denúncia e as características de um aliciamento.    

 

A CPT possui parcerias com o Ministério Público do Trabalho em que anualmente 

analisa numericamente a situação do Brasil em relação ao tema, divulgando os resultados para 

a sociedade. Conforme a organização, no ano de 2013 foram resgatados 2254 pessoas 

trabalhando em regime análogo à escravidão
125

.  

 

A Repórter Brasil foi fundada em 2001, por cientistas, jornalistas e educadores 

com o objetivo de refletir e discutir sobre a situação dos trabalhadores do Brasil e a violação 

aos seus direitos fundamentais. Dessa forma, se tornou grande incentivadora no combate ao 

trabalho escravo. Suas pesquisas e investigações são usadas pelo poder público como 

instrumento para o combate à exploração do trabalho no país. 

 

A entidade por ser independente, possui liberdade para produzir suas 

investigações e construir parcerias com diversas organizações públicas e privadas. Além de 

que a Repórter Brasil une a luta contra a violação da dignidade humana com a técnica e rigor 

profissional, produzindo um conhecimento de referência
126

.    

 

A sua atuação não se limita a elaborar artigos científicos e pesquisas sobre o tema. 

A organização se propõe a formar lideranças populares na causa, participa na distribuição de 
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materiais didáticos sobre o tema e possui um programa de prevenção ao aliciamento 

conhecido como: Escravo, nem pensar! (ENP). 

 

O ENP é o primeiro programa de educação e conscientização da população contra 

o aliciamento para o trabalho escravo em âmbito nacional. Atua em áreas de grande 

vulnerabilidade social e baixo índice de educação. A organização acredita que além da 

fiscalização e punição dos empregadores, o combate ao trabalho escravo deve atuar na 

prevenção dessa prática. O programa foi incluído no Plano Nacional de Erradicação ao 

Trabalho Escravo
127

. 

 

7.5 Organização Internacional do Trabalho 

 

A Organização Internacional do Trabalho foi fundada como parte do Tratado de 

Versalhes, em 1919, que encerrou a primeira Guerra Mundial. Sua composição é tripartite, 

com representante do governo, empregadores e empregados.  

 

A criação da organização advém da ideia de que a justiça social é quem garante a 

paz mundial. Dessa forma, promove normas e ações para que todos os homens e mulheres 

possam ter direito a trabalho digno e decente. 
128

 

 

A OIT é a organização responsável por editar tratados e convenções internacionais 

do trabalho que, se ratificados por determinado país, passam a compor o seu ordenamento 

jurídico. O Brasil ratificou importantes Convenções da OIT sobre o combate à escravidão, se 

comprometendo a erradicar a exploração do trabalho sob qualquer forma.  

 

A Organização internacional e o governo brasileiro, em 2002, deram início ao 

projeto “Combate ao Trabalho Escravo no Brasil”, para ajudar o país a cumprir as convenções 

nº 29 e nº 105 da OIT e fortalecer os órgãos que atuam na supressão do trabalho escravo.  

 

O projeto apoia iniciativas do Governo Federal e integra todas as entidades 

nacionais, governamentais e não governamentais, na defesa da dignidade humana. 
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Significativos avanços já foram conquistados, como o aumento da punição aos empregadores 

e o envolvimento de empresas privadas, que já se comprometem a não mais comprar produtos 

de empresas que utilizam a mão de obra escrava.  

 

A erradicação da escravidão ainda é uma missão em longo prazo, porém o Brasil 

já possui reconhecimento e ajuda internacional na luta dos Direitos Humanos, sendo uma 

importante ferramenta para pôr fim à exploração ilegal e degradante no país.  
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8 Conclusão 

 

Após a análise histórica, desde o seu descobrimento até os dias atuais, percebe-se 

que o Brasil sempre teve uma cultura escravocrata. E é inegável que submeter alguém à 

condição análoga à de escravo ainda é uma prática existente no país.  

 

A escravidão fere o princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, que 

garante direitos mínimos ao cidadão. A Constituição Federal de 1988 contém dispositivos que 

regem a relação dos humanos em sociedade, inclusive no âmbito laboral e assegura a justiça 

social. Ao ser violada, a pessoa humana se torna vulnerável e desprotegida.  

 

O trabalho é o maior bem do ser humano, pois dele depende sua sobrevivência. O 

ato de escravizar é retirar do trabalhador os seus direitos como pessoa, é ignorar a função 

social do labor e desrespeitar todas as normas brasileiras. 

 

Destarte a importância da questão, a atuação contra o trabalho escravo é 

dificultada devido a grandes burocracias, a lentidão da justiça, a extensão territorial e a 

desigualdade socioeconômica. 

 

As vítimas são em sua maioria de origem pobre, analfabetos e excluídos 

socialmente e por isso não possuem oportunidades de trabalho, sendo a proposta dos 

aliciadores seu único modo de sobrevivência. Daí a emergência de um Poder Judiciário 

eficiente. O Estado deve ser capaz de punir severamente àquele que ignora suas normas e 

desrespeita a vida e dignidade de uma pessoa.  

 

Porém, a impunidade para quem comete esse tipo de crime é sabido. Quando 

condenados, as penas ainda podem ser revestidas em doações de cestas básicas. Diante disso, 

os empregadores não se sentem intimidados a não mais praticá-los, sendo mais vantajoso 

economizar nos direitos trabalhistas e voltar a praticar o crime.   

  

Apesar dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil e o compromisso de 

realizar políticas públicas eficientes, a erradicação do trabalho escravo ainda é uma meta a 

longo prazo a ser cumprida pelo Estado. 
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Com a atuação tardia, o combate preventivo é quase inexistente e a impunidade se 

faz presente, fazendo com que as provas da ilegalidade sejam camufladas, voltando a se 

repetir.  

 

O Estado deve investir na forma de atuação preventiva no combate ao crime. 

Estimular políticas de educação e investir na formação política, econômica e social do 

cidadão. Oferecer oportunidades de aperfeiçoamento de profissões e garantir um ensino de 

qualidade é um método eficiente para evitar o aliciamento e impedir que o trabalhar se 

submeta a condições sub humanas para sobreviver.  Além disso, após o resgate, é 

imprescindível que o Estado tenha condições de amparar o trabalhador, evitando assim, a 

reincidência dos empregadores.  

 

É importante destacar a necessidade de uma ação conjunta de todas as instituições 

na erradicação do trabalho escravo. Dentre eles, obtêm destaque o Ministério Público, a 

Polícia Federal, o Ministério do Trabalho e Emprego e as instituições não governamentais.  

 

A lista suja do MTE, as fiscalizações dos procuradores, as apreensões da Policia 

Federal e as campanhas informativas e formadoras de opinião das ONG’s, de forma isolada, 

não combatem a prática ilegal, devendo ser realizadas concomitantemente.    

 

A promulgação da emenda constitucional 81, em 27/05/2014, conhecida como a 

“PEC do Trabalho Escravo” de n°. 438/2001, que permite que as propriedades rurais e 

urbanas, onde for localizada a prática de trabalho escravo, sejam expropriadas e destinadas à 

reforma agrária e a programas de habitação popular, sem direito a indenização ao proprietário, 

foi uma importante medida do governo no combate ao trabalho escravo. 

 

Com uma política de conscientização dos trabalhadores acerca de seus direitos, 

uma eficaz reinserção dos escravizados na sociedade e uma maior rigidez na aplicação de 

penalidades aos empregadores, o Brasil poderá oferecer não apenas a liberdade física, mas 

sim a liberdade de escolha entre trabalhos decentes e dignos aos trabalhadores do país, 

acabando de vez com uma prática que já teve seu fim decretado há séculos. 
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